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OTIMIZAÇÃO E TOMADA  DE DECISÃO

EM PROTEÇÃO RADIOLÓGICA
PUBLICAÇÃO 55 DA CIPR

I. INTRODUÇÃO

CIPR, 1955:

AINDA QUE OS VALORES PROPOSTOS PARA AS DOSES MÁXIMAS PERMISSÍVEIS SEJAM TAIS QUE ENVOLVAM UM RISCO PEQUENO COMPARADO AOS OUTROS PERIGOS DE VIDA, EM  VIRTUDE  DAS EVIDÊNCIAS INCOMPLETAS SOBRE AS QUAIS  OS  VALORES  FORAM  BASEADOS,  JUNTAMENTE COM O CONHECIMENTO DE QUE ALGUNS EFEITOS DA RADIAÇÃO SÃO IRREVERSÍVEIS E CUMULATIVOS, É INTENSAMENTE RECOMENDADO QUE  SEJAM FEITOS  TODOS OS ESFORÇOS PARA REDUZIR A IRRADIAÇÃO, CAUSADAS POR TODOS OS TIPOS DE RADIAÇÃO IONIZANTE, AOS MENORES NÍVEIS POSSÍVEIS.

(  Foram enunciados  dois princípios como fundamento da filosofia de proteção:   limite  e  otimização.

CIPR 1, 1955:

ACENTUA-SE QUE  AS  DOSES  MÁXIMAS PERMITIDAS  NESTA  SEÇÃO SÃO VALORES MÁXIMOS: A COMISSÃO RECOMENDA QUE TODAS AS DOSES SEJAM MANTIDAS TÃO PEQUENAS QUANTO PRATICÁVEL E QUE QUALQUER IRRADIAçãO DESNECESSáRIA SEJA EVITADA.

CIPR 9, 1965:
COMO QUALQUER IRRADIAçÃO PODE ENVOLVER ALGUM GRAU DE RISCO, A cOMISSãO RECOMENDA QUE QUALQUER IRRADIAçãO DESNECESSáRIA SEJA EVITADA E QUE TODAS AS DOSES SEJAM MANTIDAS TÃO PEQUENAS QUANTO FACILMENTE EXEQÜÍVEL, LEVANDO EM  CONTA  CONSIDERAÇões  econômicas e sociais.

cipr 22, 1973:

Sugere que seria útil expressar a avaliação da dose coletiva em unidades monetárias:

... DE MODO QUE A VANTAGEM DE UMA REDUÇÃO NA DOSE  COLETIVA  PODE  SER  COMPARADA  DIRETAMENTE  COM O DETRIMENTO OU CUSTO PARA ACOMPANHAR ESTA REDUÇÃO.

CIPR 26, 1977:
Três componentes do sistema de limitação de dose:

A) NENHUMA ATIVIDADE SERÁ ADOTADA A NÃO SER QUE A SUA INTRODUÇÃO PRODUZA UM BENEFÍCIO LÍQUIDO POSITIVO;

B) TODAS AS IRRADIAÇÕES SERÃO MANTIDAS TÃO PEQUENAS QUANTO RAZOAVELMENTE EXEQÜÍVEL, SENDO LEVADOS EM CONTA FATORES ECONÔMICOS E SOCIAIS;

C) A DOSE EQUIVALENTE AOS INDIVÍDUOS  NÃO EXCEDERÁ OS LIMITES RECOMENDADOS PELA COMISSÃO PARA AS CIRCUNSTÂNCIAS APROPRIADAS.

Estes três princípios são geralmente referidos como: 
A) Justificativa de uma  atividade;

B) Otimização da proteção (ALARA).

C) Limites de doses individuais.

CIPR 37, 1983:

ESTABELECE CLARAMENTE O CONCEITO GERAL DA OTIMIZAÇÃO DA PROTEÇÃO RADIOLÓGICA. 

O OBJETIVO FOI PROPOR A ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO COMO UMA TÉCNICA A SER USADA NA ANÁLISE DE PROBLEMAS DE PROTEÇÃO PARA DETERMINAR A SOLUÇÃO ÓTIMA.

CIPR 55:

PARTE DO CONCEITO GERAL DE OTIMIZAÇÃO DA PROTEÇÃO E MOSTRA COMO PODE SER IMPLEMENTADA EM DIFERENTES  GRAUS  DE  DECISÃO E EM DIFERENTES  CONTEXTOS USANDO TÉCNICAS APROPRIADAS, ENTRE AS QUAIS A ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO.

II.  OTIMIZAÇÃO  DA  PROTEÇÃO RADIOLÓGICA

PAPEL BÁSICO = Gerar estado de reflexão nos responsáveis pelo controle das irradiações.

SERÁ QUE FIZ TUDO QUE EU PODERIA, RAZOAVELMENTE, TER FEITO A FIM DE REDUZIR ESTAS DOSES DE RADIAÇÃO?

DOSE = Soma da dose efetiva resultante da irradiaçÃo externa (fontes externas) e da dose comprometida efetiva resultante das incorporações ocorridas no mesmo período (fontes internas).

DEFINIÇÕES
OPÇÃO DE PROTEÇÃO
UM PROJETO ESPECÍFICO OU UM CONJUNTO DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS ESPECÍFICOS.

CASO BÁSICO
É O PONTO DE PARTIDA PARA AVALIAÇÃO DAS ALTERAÇÕES:

ESTUDO DE PROJETO (  OPÇÃO MAIS BARATA.

OPERAÇÃO ( CONJUNTO DE PROCEDIMENTOS  CORRENTES.

CUSTO DA OPÇÃO
CUSTO FINANCEIRO DIRETO E RECURSOS DA OPÇÃO,  JUNTO  COM QUAISQUER OUTROS CUSTOS (EXEMPLO:  TREINAMENTO).

DESEMPENHO DA OPÇÃO
SÃO OS RESULTADOS, TANTO NA APLICAÇÃO DE UMA OPÇÃO DE PROJETO QUANTO NA DE UM CONJUNTO DE PROCEDIMENTOS  OPERACIONAIS ESPECÍFICOS.

OS RESULTADOS SÃO EXPRESSOS EM TERMOS TAIS COMO: DOSES RESULTANTES, INDIVIDUAL E COLETIVA; EFICIÊNCIA DO PROCESSO. ETC..

FATOR
UMA MEDIDA IDENTIFICADA DO CUSTO OU DO DESEMPENHO. 

EXEMPLOS: CUSTO FINANCEIRO, DOSE COLETIVA, DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA, EXIGÊNCIAS DE TREINAMENTO, DESCONFORTO CAUSADO PELA ROUPA PROTETORA ETC..

ATRIBUTO
EQUIVALENTE A FATOR.

USADO NA FRASE TÉCNICA “ANÁLISE  DE PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS”.

CRITÉRIO

MEDIDA QUANTITATIVA OU QUALITATIVA DO QUE É ACEITÁVEL OU DESEJÁVEL PARA UM OU MAIS FATORES.  É A BASE CONTRA A QUAL O DESEMPENHO OU O CUSTO DE UMA OPERAÇÃO PODE SER COMPARADO. 

EXEMPLO: LIMITES DE DOSES  INDIVIDUAIS, UM VALOR ESPECÍFICO DA UNIDADE DE DOSE COLETIVA.

FATORES DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA

SÃO OS FATORES RELACIONADOS COM O GRAU DE PROTEÇÃO OBTIDO.

INCLUEM OS FATORES QUE DESCREVEM. DE ALGUMA FORMA, A DISTRIBUIÇÃO DAS DOSES RESULTANTES.

INCLUEM AINDA AQUELES FATORES QUE DESCREVEM OS CUSTOS E OUTRAS DESVANTAGENS RESULTANTES DE MODIFICAÇÕES NA DISTRIBUIÇÃO DE DOSE COMO, POR EXEMPLO, O DESCONFORTO ASSOCIADO À TAXA DE VENTILAÇÃO QUE PERMITE DIMINUIR A DOSE.

OUTROS FATORES
SÃO OS FATORES QUE ESTÃO RELACIONADOS OU DESCREVEM O DESEMPENHO OU OS CUSTO DE UMA OPÇÃO MAS NÃO ESTÃO RELACIONADOS COM O GRAU DE PROTEÇÃO.

EXEMPLOS:

- CUSTOS ORIGINADOS, EXCLUSIVAMENTE,  PELO AUMENTO  DA EFICIÊNCIA DO PROCESSO; 

- CUSTOS ORIGINADOS POR RAZÕES ESTÉTICAS OU DE RELAÇÕES PÚBLICAS;

- CUSTOS ORIGINADOS POR DIFERENÇAS ENTRE OPÇÕES QUE EXPRESSAM SUA PLAUSIBILIDADE DE ACEITAÇÃO PÚBLICA; 

- CUSTOS ORIGINADOS POR MEDIDAS DE EFICIÊNCIA DO PROCESSO  (EX: PRODUÇÃO); 

- CUSTOS ORIGINADOS POR CONSIDERAÇÕES DE PLANEJAMENTO.

ESTES FATORES NÃO PARTICIPAM DA OTIMIZAÇÃO DA PROTEÇÃO RADIOLÓGICA EMBORA POSSAM SER DOMINANTES EM EVENTUAIS DECISÕES.

FIGURA 1:  MODELO ESTRUTURADO PARA A OTIMIZAÇÃO  DA PROTEÇÃO NO CONTEXTO DA TOMADA DE DECISÃO.

PROJETO:  FOCO DA OTIMIZAÇÃO SÃO AS POSSÍVEIS OPÇÕES DO PROJETO. AS OPÇÕES TEM DIFERENTES IMPLICAÇÕES PARA A PROTEÇÃO E DIFERENTES ESFORÇOS PARA INCLUIR CUSTOS E OUTROS FATORES. O DESEMPENHO DAS OPÇÕES DEVE SER PREVISTO JUNTAMENTE COM AS IMPLICAÇÕES OPERACIONAIS.

OPERAÇÃO: OTIMIZAÇÃO É UM PROCESSO CONTÍNUO. PODE OCORRER UM ESTÍMULO  (EX: INICIATIVA GERENCIAL INTERNA)  PARA UM ESTUDO ESPECÍFICO DE OTIMIZAÇÃO.  O ESTUDO ESTARÁ FUNDAMENTADO EM UMA SITUAÇÃO EXISTENTE. A FINALIDADE DA ANÁLISE DEPENDERÁ DESTA SITUAÇÃO.

TOMADA DE DECISÃO
A MAIS SIMPLES É AQUELA EM QUE A REDUÇÃO NAS DOSES É ACOMPANHADA POR UMA ECONOMIA DE RECURSOS: CUSTO- BENEFÍCIO.

QUALQUER DECISÃO CONDUZ A UMA TROCA EXPLÍCITA. EX: CUSTO DE PRODUÇÃO X CUSTO ATRIBUÍDO AO DETRIMENTO INDUZIDO PELA RADIAÇÃO.

A ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO É ÚTIL. QUANDO OS INCREMENTOS DE DOSE SÃO TÃO PEQUENOS QUE OS RISCOS SÃO DESPREZÍVEIS.

NEM SEMPRE É  ACEITA.

EXEMPLO:
 O COMPROMISSO DE DOSE COLETIVA COMO ÚNICA MEDIDA DO DETRIMENTO DA RADIAÇÃO IMPLICA EM IGUALDADE PRECISA ENTRE A DOSE COLETIVA NO TRABALHADOR E NO PÚBLICO; ENTRE AS DOSES COLETIVAS RESULTANTES DE UM GRANDE NÚMERO DE DOSES PEQUENAS E DE UM PEQUENO NÚMERO DE DOSES RELATIVAMENTE ALTAS;  ENTRE DOSES COLETIVAS RESULTANTES DE DOSES INDIVIDUAIS QUE SÃO DE 10% OU 90% DO LIMITE APROPRIADO.

QUANDO TODOS ESTES DADOS FOREM IGUALMENTE ACEITÁVEIS O MODELO MAIS SIMPLES (CUSTO-BENEFÍCIO) É ADEQUADO. CASO CONTRÁRIO SÃO NECESSÁRIOS FATORES DE PONDERAÇÃO.

SE A TÉCNICA É COMPLEXA É PORQUE A TOMADA DE DECISÃO É COMPLEXA.

EXEMPLO:

 FATORES USADOS NA COMPRA DE UM CARRO: PREÇO, CUSTO DE MANUTENÇÃO, CONSUMO DE COMBUSTÍVEL, PREÇO DE REVENDA.  A TÉCNICA DE ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO RESOLVE SE LEVARMOS EM CONTA UMA ÚNICA CONDIÇÃO, A SABER, A VERBA DISPONÍVEL.

OUTROS FATORES: ACELERAÇÃO DESEJADA, VELOCIDADE MÁXIMA,  COR, QUALIDADE DO SOM. NESTE CASO, A ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO É DIFÍCIL DE SER APLICADA. VAMOS AVALIAR O CARRO DE ACORDO COM A IMPORTÂNCIA QUE DAMOS A ESTES FATORES E OS NEGOCIAREMOS USANDO CRITÉRIOS PESSOAIS. DESTE MODO, AS TOMADAS DE DECISÃO SÃO DIFERENTES PARA DIFERENTES TOMADORES DE DECISÃO.

LIMITES DE DOSE
OS LIMITES SÃO RESTRIÇÕES PARA A OTIMIZAÇÃO.

AS OPÇÕES QUE NÃO SATISFAZEM OS LIMITES APROPRIADOS PARA OS TRABALHADORES OU MEMBROS DO PÚBLICO  NÃO SÃO PERMITIDAS DENTRO DO SISTEMA DE LIMITAÇÃO DE DOSE. 

EXISTEM SITUAÇÕES ONDE OS LIMITES NÃO SÃO APROPRIADOS.  EX: IRRADIAÇÃO DE PACIENTES PARA FINS MÉDICOS.

LIMITES AUTORIZADOS
SERIAM SELECIONADOS APÓS OS ESTUDOS DE UMA OTIMIZAÇÃO, LIGADOS AO LIMITE SUPERIOR PRÓPRIO DA  ATIVIDADE E SERIAM ALGO MAIORES DO QUE O RESULTADO DA OTIMIZAÇÃO PARA SE MANTER UMA MARGEM OPERACIONAL ABAIXO DO LIMITE AUTORIZADO EVITANDO A ADOÇÃO DE PROCEDIMENTOS QUE NÃO SÃO ÓTIMOS.

OS LIMITES AUTORIZADOS NÃO FORMARIAM RESTRIÇÕES PARA AS OTIMIZAÇÕES SUBSEQUENTES. SE ESTES NOVOS ESTUDOS PROVASSEM QUE O ÓTIMO REVISADO É SUBSTANCIALMENTE DIFERENTE DOS LIMITES AUTORIZADOS, ESTE FORMARIA UMA BASE PARA TOMAR EM CONSIDERAÇÃO A NECESSIDADE DE SE ALTERAR OS LIMITES. TODAVIA ATÉ SEREM REVISADOS ELES PERMANECERIAM COMO RESTRIÇÕES PRÁTICAS SOBRE AS AÇÕES.

III. PROCEDIMENTO DE OTIMIZAÇÃO APLICADO AO PROJETO.

FIGURA 2: REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PROCEDIMENTO DE OTIMIZAÇÃO NOS ESTUDOS DO PROJETO.

IDENTIFIQUE AS OPÇÕES

É IMPORTANTE INTRODUZIR O CONCEITO DE OTIMIZAÇÃO DA PROTEÇÃO, NO PENSAMENTO DO PROJETISTA, A PARTIR DO MOMENTO QUE SE TEM AS PRIMEIRAS IDÉIAS ACERCA DE UMA NOVA TAREFA POIS ELE ESTÁ CIENTE DA NECESSIDADE DE SE AVALIAR ALTERNATIVAS AOS OBJETIVOS GERAIS E AOS CRITÉRIOS. 

DESTA MANEIRA AS NECESSIDADES DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA ENTRARÃO NA CONCEPÇÃO ORIGINAL DO PROJETO EM VEZ DE SEREM ADIÇÕES OU MODIFICAÇÕES POSTERIORES.
APÓS A IDENTIFICAÇÃO DAS OPÇÕES DEVEM SER SELECIONADAS AQUELAS QUE FAZEM JUS À ANÁLISE E DESCARTADAS AQUELAS QUE NÃO SÃO APROPRIADAS.

AS PRIMEIRAS A SEREM ELIMINADAS SÃO AQUELAS QUE NÃO SATISFAZEM AS RESTRIÇÕES ESTABELECIDAS, COMO LIMITES DE DOSE OU QUE NÃO SATISFAZEM OS REQUISITOS DE PROJETO.

ACENTUA-SE QUE AS OPÇÕES NÃO COMPLETAMENTE IMPRATICÁVEIS NÃO SERIAM ELIMINADAS DE INÍCIO E QUE PODEM SER RECONSIDERADAS MAIS TARDE, DEPENDENDO DO RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE OTIMIZAÇÃO.

IV. PROCEDIMENTO DE OTIMIZAÇÃO APLICADO À OPERAÇÕES.

FIGURA 3: REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PROCEDIMENTO DE OTIMIZAÇÃO APLICADO A SITUAÇÕES OPERACIONAIS.

IDENTIFIQUE AS OPÇÕES DE PROTEÇÃO

A IDENTIFICAÇÃO DAS OPÇÕES DE PROTEÇÃO É AJUDADA PELO ESTUDO DA SITUAÇÃO EM CURSO POIS ELE TORNARÁ CLARO AS POSSÍVEIS MUDANÇAS QUE LEVARÃO À MODIFICAÇÃO DE ALGUNS FATORES DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA. EXEMPLOS DO QUE PODE SER MODIFICADO INCLUI:

· EFEITO DA BLINDAGEM NA REDUÇÃO DA TAXA DE DOSE NOS LOCAIS A SEREM OCUPADOS POR PESSOAS

· FREQÜÊNCIA OU EXTENSÃO DO MONITORAMENTO PARA O CONTROLE DAS DOSES

· PROCEDIMENTOS GERENCIAIS

· PROGRAMA DE TREINAMENTO

· PROCEDIMENTOS PARA O CONTROLE DAS DESCARGAS ROTINEIRAS DE MATERIAL RADIOATIVO NO AMBIENTE.

APÓS IDENTIFICAÇÃO DE TODAS AS POSSIBILIDADES TORNA-SE NECESSÁRIO UM PROCESSO CRIATIVO PARA ELIMINAR AS OPÇÕES QUE PARECEM IMPRATICÁVEIS, SEJA POR RAZÕES TÉCNICAS, GERENCIAIS OU ORGANIZACIONAIS.

AS OPÇÕES QUE FORAM MARGINALIZADAS DEVEM SER ANOTADAS POIS HÁ A POSSIBILIDADE DE QUE ELAS POSSAM SER NOVAMENTE CONSIDERADAS SE NEHUM ÓTIMO CLARO EMERGIR.


V. TÉCNICAS QUANTITATIVAS PARA AJUDA NA DECISÃO.

QUANDO A ESCOLHA DA CONDIÇÃO ÓTIMA NÃO É EVIDENTE NECESSITA-SE APLICAR TÉCNICAS QUANTITATIVAS CUJOS RESULTADOS SÃO CONHECIDOS COMO SOLUÇÕES ANALÍTICAS.

QUANDO EXISTEM FATORES QUALITATIVOS, A COMBINAÇÃO DESTE COM A SOLUÇÃO ANALÍTICA FORNECERÁ A SOLUÇÃO ÓTIMA.

ENTRE AS TÉCNICAS DISPONÍVEIS, A CIPR CONSIDERA QUATRO, A SABER:

- ANÁLISE CUSTO-EFICÁCIA.

- ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAU: INCORPORANDO A ANÁLISE DIFERENCIAL CUSTO-BENEFÍCIO É A ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO EXPANDIDA.
- ANÁLISE DE PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS.

- ANÁLISE DE CRITÉRIOS MÚLTIPLOS EXCEDENTE

A ANÁLISE DE CADA UMA DELAS DEPENDE DO NÚMERO DE FATORES ESPECIFICADOS.

O RESULTADO É ESTABELECIDO PELOS FATORES E CRITÉRIOS E NÃO PELA TÉCNICA ESCOLHIDA.

SE FOREM ESPECIFICADOS DOIS FATORES, CUSTO E DOSE COLETIVA, UMA ANÁLISE SIMPLES COMO CUSTO-BENEFÍCIO DETERMINARÁ A SOLUÇÃO ÓTIMA.

COM FATORES QUALITATIVOS É NECESSÁRIA UMA TÉCNICA MAIS COMPLEXA.


ANÁLISE CUSTO-EFICÁCIA

FIGURA 4:    MOSTRA COMO PODEM SER ELIMINADAS ALGUMAS OPÇÕES POR APRESENTAREM CUSTOS E DOSES MAIORES DO QUE AS OUTRAS PRÓXIMAS. ESTA TÉCNICA DE ELIMINAÇÃO DE OPÇÕES É CONHECIDA COMO ANÁLISE CUSTO-EFICÁCIA.

AS OPÇÕES NÃO ELIMINADAS SÃO CONHECIDAS COMO CUSTO-EFETIVAS.
FIGURA 5:  MOSTRA QUE PODEM SER IMPOSTOS RESTRIÇÕES TANTO AO CUSTO QUANTO À DOSE COLETIVA MAS ESTES PROCEDIMENTOS DE CUSTO-EFICÁCIA NÃO CORRESPONDEM A UMA OTIMIZAÇÃO DA PROTEÇÃO.

O AUMENTO DO CUSTO PARA IR DE UMA OPÇÃO PARA A SEGUINTE É (X E A CORRESPONDENTE DIMINUIÇÃO NA DOSE COLETIVA É (S. O QUOCIENTE (X/(S É CONHECIDO COMO RAZÃO CUSTO EFICÁCIA.


EXEMPLO DE OTIMIZAÇÃO:
SISTEMA DE VENTILAÇÃO PARA PROTEGER OS TRABALHADORES EM UMA PEQUENA MINA DE URÂNIO.

NESTE EXEMPLO, OS MESMOS FATORES E CRITÉRIOS SÃO ANALISADOS POR MEIO DE DIFERENTES TÉCNICAS.

OS FATORES PERTINENTES SÃO:

  - DOSE COLETIVA LABORAL ANUAL ORIGINADA PELA RADIAÇÃO GAMA EXTERNA E PELA INALAÇÃO DE PARTÍCULAS DE URÂNIO E FILHOS DO RADÔNIO ;

  - CUSTO DE PROTEÇÃO ANUALIZADO;

  - DISTRIBUIÇÃO DAS DOSES INDIVIDUAIS LABORAIS;

  - DESCONFORTO ASSOCIADO À TAXA DE VENTILAÇÃO NAS GALERIAS E LOCAIS DE PERMANÊNCIA.

O ÚLTIMO DELES É UM FATOR DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA UMA VEZ QUE DIFERENTES TAXAS DE VENTILAÇÃO CORRESPONDEM À DIFERENTES DOSES.

PARA CADA TÉCNICA DE ANÁLISE FORAM ESTABELECIDOS CRITÉRIOS. UM CRITÉRIO COMUM A TODAS AS TÉCNICAS DE ANÁLISE É AQUELE RELACIONADO AO CUSTO E À DOSE COLETIVA UNITÁRIA.

O CRITÉRIO RELACIONADO À DISTRIBUIÇÃO DE DOSES INDIVIDUAIS É PRIMEIRAMENTE DESCRITO QUALITATIVAMENTE COMO UMA AVERSÃO À DOSES INDIVIDUAIS, ELEVADAS ESPECIALMENTE AQUELAS QUE SE APROXIMAM DO LIMITE DE DOSE.

NO CASO DA ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO EXPANDIDA, ESTE CRITÉRIO É EXPRESSO PELOS TERMOS BETA  (CIPR, 1983 E 1985B) QUANDO APLICADO À COMPONENTE DE DOSE COLETIVA LIBERADA DENTRO DOS INTERVALOS ESPECIFICADOS DAS DOSES INDIVIDUAIS. ESTE CRITÉRIO É EXPRESSO DE UM MODO DIFERENTE NA ANÁLISE DE PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS, ISTO É, É EXPRESSO POR MEIO DE UMA CURVA DE PRIORIDADE PARA UMA DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA.

O CRITÉRIO QUE DESCREVE O DESCONFORTO ASSOCIADO À TAXA DE VENTILAÇÃO É COMPLETAMENTE QUALITATIVO MAS É PERTINENTE NA ANÁLISE DE PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS.


ANÁLISE CUSTO-EFICÁCIA APLICADA AO EXEMPLO DA MINA

FORAM CONSIDERADAS 24 OPÇÕES ALÉM DO CASO BASE (OPÇÃO ZERO = NENHUMA PROTEÇÃO). TAB. 1
SÃO 17 MINEIROS DIVIDIDOS EM 3 GRUPOS DE ACORDO COM SEU GRAU DE OCUPAÇÃO NAS VÁRIAS REGIÕES DA MINA (GALERIAS OU LOCAIS DE PERMANÊNCIA) E PORTANTO FORAM DIVIDIDOS EM FUNÇÃO DE SUAS DOSES INDIVIDUAIS.

- GRUPO I:  4 MINEIROS MAIS IRRADIADOS (PERFURADORES TRABALHANDO NOS LOCAIS DE PERMANÊNCIA).

- GRUPO II:  4 MINEIROS COM IRRADIAÇÕES INTERMEDIÁRIAS.

- GRUPO III:  9 MINEIROS COM IRRADIAÇÕES MENORES.

NA TAB. 2 AS OPÇÕES FORAM CARACTERIZADAS EM FUNÇÃO DAS TAXAS DE FLUXO PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO DENTRO DA MINA E DO USO DE VENTILADOR SUPLEMENTAR PARA EVITAR A ESTAGNAÇÃO DO AR NO “CUL-DU-SAC” (FUNDO DO SACO) EM CADA LOCAL DE PERMANÊNCIA. EXISTE TAMBÉM UM GRAU DE DESCONFORTO PARA CADA OPÇÃO.

TABELA 3: DOSES INDIVIDUAIS MÉDIAS DOS MINEIROS EM CADA GRUPO PARA O CASO BASE E PARA AS OPÇÕES.

TABELA 4: CUSTOS ANUAIS E DOSES COLETIVAS ANUAIS ASSOCIADAS, PARA CADA OPÇÃO.

EXEMPLO DA MINA

NA TABELA 7 SÃO DADAS AS RAZÕES CUSTO-EFICÁCIA E NOTA-SE QUE ELA CRESCE PROGRESSIVAMENTE QUANDO AS OPÇÕES MUDAM DE 1A 5. NEM A RAZÃO E NEM A TENDÊNCIA FORMAM UMA BASE PARA SE DETERMINAR A OPÇÃO ÓTIMA.

AS DOSES ESTIMADAS SÃO NOMINAIS E APRESENTAM CONSIDERÁVEIS INCERTEZAS CAUSADAS PELA DIFICULDADE DE SE ESTIMAR A DOSE EQUIVALENTE EFETIVA PELA MEDIDA DO RADÔNIO. AS DIFERENÇAS ENTRE AS DOSES SÃO MENOS AFETADAS POR ESTAS INCERTEZAS E A TENDÊNCIA DESTAS DIFERENÇAS SÃO AINDA MENOS AFETADAS.

A OPÇÃO BASE FOI ELIMINADA PELO FATO DE QUE O GRUPO I EXCEDE OS LIMITES DE DOSE  (DOSES MÉDIAS ACIMA DO LIMITE ANUAL).

TABELA 5: RESUMO DAS 3 TABELAS ANTERIORES.

ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO

GERAL:

- ORIGEM: TEORIA ECONÔMICA DO BEM ESTAR (MISHAN 1977, SWEDEN AND WILLIAMS 1978).

- FAZ USO DO VALOR REFERÊNCIA DA DOSE COLETIVA UNITÁRIA: 

                                             ( = dY/dS.

- A SOLUÇÃO ANALÍTICA ÓTIMA É:

  (X + Y ) MÍNIMO  =  (X + (S )MÍNIMO

-
QUALQUER CUSTO COMUM A TODAS AS OPÇÕES É SEM IMPORTÂNCIA PARA A ESCOLHA DA OPÇÃO ÓTIMA.

-
UM FATOR PERTINENTE PODERIA SER A FRAÇÃO QUE O CUSTO DE PROTEÇÃO REPRESENTA NO CUSTO TOTAL DA INSTALAÇÃO.

EXEMPLO DA MINA:

- O ÚNICO CRITÉRIO ESPECIFICADO QUANTITATIVAMENTE É O VALOR DE (:      ( = U$ 20,000.00 / Sv-pessoa.

- TABELA 6 E FIGURA 8 MOSTRAM  X, Y  E  (X+Y) PARA CADA OPÇÃO. A SOLUÇÃO ANALÍTICA ESTÁ SUBLINHADA.

ANÁLISE DOS FATORES QUALITATIVOS:

A) DISTRIBUIÇÃO DA DOSE INDIVIDUAL:

   OBSERVANDO-SE A TABELA 5 VÊ-SE QUE NA SOLUÇÃO ANALÍTICA DA OPÇÃO 1, HÁ UM GRUPO DE TRABALHADORES (I) COM DOSES MUITO PRÓXIMAS AO LIMITE DE DOSE, PROVAVELMENTE PRÓXIMAS DEMAIS PARA UM CONTROLE OPERACIONAL FÁCIL.

NA OPÇÃO 2 TERÍAMOS UMA BOA REDUÇÃO DA DOSE ENQUANTO A OPÇÃO 3 NÃO APRESENTA GANHO EXTRA. 

A OPÇÃO 4 APRESENTA UMA REDUÇÃO SUBSTANCIAL DA DOSE, O QUE NÃO ACONTECE NA OPÇÃO 5. DESTA MANEIRA A OPÇÃO ÓTIMA SE DESLOCARIA PARA A  OPÇÃO 2  OU 4.

B) DESCONFORTO PROVOCADO PELA TAXA DE VENTILAÇÃO. 

PELA ANÁLISE QUALITATIVA DA TABELA 5 VÊ-SE QUE NÃO EXISTE NENHUMA PREOCUPAÇÃO QUANTO ÀS TRÊS PRIMEIRAS OPÇÕES. EXISTE UMA INDICAÇÃO MODERADA CONTRA O OPÇÃO 4 E FORTE CONTRA A OPÇÃO 5. VER FIG. 9
A DIFICULDADE DE SE COMBINAR ESTAS AVALIAÇÕES QUALITATIVAS COM AS SOLUÇÕES ANALÍTICAS RESIDE NA IMPORTÂNCIA RELATIVA DADA AOS 4 FATORES.

NESTE EXEMPLO, FAZENDO USO DOS CRITÉRIOS “MUITO ADVERSO” PARA A DOSE INDIVIDUAL ELEVADA  E “MUITO CONVENIENTE” PARA O CONFORTO, VEMOS QUE OS 2 FATORES VÃO EM SENTIDO CONTRÁRIO. 

UMA VEZ QUE O FATOR “DISTRIBUIÇÃO DE DOSE” ADMITE COMO ÓTIMAS AS OPÇÕES 2  E 4 E O FATOR “DESCONFORTO” DESCARTA APENAS AS OPÇÕES 4 E 5 VEMOS QUE , COM UM PEQUENO ACRÉSCIMO DE CUSTO, A OPÇÃO 3 PODERIA SER CONSIDERADA A OPÇÃO ÓTIMA   (TABELA 5).

A ANÁLISE DE SENSIBILIDADE PODE SER EFETUADA MODIFICANDO-SE O CUSTO OU OS VALORES DAS DOSES RELACIONADOS A UMA OU VÁRIAS OPÇÕES PARA VER COMO A ESCOLHA PODE SER AFETADA.


ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO DIFERENCIAL

NA ANÁLISE CUSTO-BEBEFÍCIO DIFERENCIAL SÓ PODEM SER COMPUTADOS DOIS FATORES, A SABER: CUSTO ANUALIZADO DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA E DOSE COLETIVA LABORAL ANUAL.

É UM MÉTODO ALTERNATIVO AO CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAL:

                           ( Xi  = Xi - Xi-1                       ( Si = Si - Si-1

                        - (( X i  /  ( Si) (  (  =  U$ 20,000.00

TABELA 7, PG 30
CASO RARO: A RAZÃO CUSTO-EFICÁCIA AUMENTA CONSISTENTEMENTE QUANDO AS OPÇÒES SÃO ORDENADAS A PARTIR DOS MAIORES VALORES DE S PARA OS MENORES, O MÉTODO DIFERENCIAL PODE NÃO APRESENTAR UMA ÚNICA SOLUÇÃO E O MÉTODO DO CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAL DEVERÁ SER USADO PARA SE OBTER O VERDADEIRO MÍNIMO.

COMO TODOS OS VALORES DAS RAZÕES DE CUSTO EFICÁCIA APRESENTADOS NA TABELA 4 SÃO MAIORES DO QUE O VALOR DE REFERÊNCIA ( A AVALIAÇÃO ANALÍTICA É A OPÇÃO 1 POIS A OPÇÃO 2 É POR DEMAIS ONEROSA COM RELAÇÃO AO VALOR REFERÊNCIA:

US$ 33.000 (Sv.pes)-1 COMPARADO COM OS US$ 20.000 (Sv-pes)-1
ISTO PODERÁ SER VIZUALIZADO SE REISERÍSSIMOS NO CONTEXTO A OPÇÃO ZERO DESCARTADA.
NESTE CASO A RAZÃO CUSTO-EFICÁCIA ENTRE A OPÇÃO ZERO E UM (VER TAB. 4) RESULTARIA EM:
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PORTANTO A OPÇÃO 1 É A ÓTIA POR REPRESENTAR O PONTO DE MÍNIMO.

PARA SE ENCONTRAR A SOLUÇÃO ÓTIMA DEVEMOS CONSIDERAR OS DOIS FATORES QUALITATIVOS E CHEGARÍAMOS AO MESMO RESULTADO OBTIDO COM A ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAL, ISTO É , A OPÇÃO 3.

TABELA A-4:

  (X = AUMENTO DE CUSTO DE PROTEÇÃO PARA IR DE UMA OPÇÃO À SEGUINTE; 

   ( S = DIMINUIÇÃO NA DOSE COLETIVA CORRESPONDENTE;

   (X / (S = RAZÃO CUSTO-BENEFÍCIO.

(X / (S  CRESCE PROGRESSIVAMENTE QUANDO AS OPÇÕES VÃO DE 1 A 5 E PORTANTO NEM A DIFERENÇA NEM A TENDÊNCIA FORNECEM BASE PARA DETERMINAR A OPÇÃO ÓTIMA.  VER CURVA 6.

BESTEIRA !!!

PORÉM INTRODUZINDO O VALOR DE ALFA, A OPÇÃO 1 SERIA A ÓTIMA COM U$ 33,000.00 E AS DEMAIS SERIAM MUITO CARAS.

ENTRETANTO O MESMO RACIOCÍNIO USADO NA ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO, SE APLICADO AOS DOIS FATORES QUALITATIVOS, RESULTARIA NA OPÇÃO 3 COMO ÓTIMA.
ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO EXPANDIDA

PROCURA AMPLIAR O NÚMERO DE VARIÁVEIS QUE PODEM SER QUANTIFICADAS.

A) EXTENSÃO PARA DISTRIBUIÇÃO DE DOSES INDIVIDUAIS.
UM FATOR PERTINENTE EM PROTEÇÃO RADIOLÓGICA É SE AS DOSES SÃO GRANDES OU PEQUENAS EM RELAÇÃO AOS LIMITES, ISTO É, PARA UM MESMO VALOR DE DOSE COLETIVA É PREFERÍVEL IRRADIAR UM GRANDE NÚMERO DE PESSOAS COM DOSES PEQUENAS DE QUE UM PEQUENO NÚMERO DE PESSOAS COM DOSES GRANDES, ESPECIALMENTE AQUELAS QUE SE APROXIMAM DO LIMITE.

ESTE JULGAMENTO PODE SER INCORPORADO À ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO EXPANDIDA MODIFICANDO-SE O VALOR BÁSICO DE ( QUE PASSA A SER ACRESCIDO DE OUTROS TERMOS (, UM PARA CADA INTERVALO DE DOSE EQUIVALENTE INDIVIDUAL.

ENTÃO:




ONDE  Sj  = DOSE COLETIVA ORIGINADA POR UMA DOSE PER CAPITA, Hj,  LIBERADA EM Nj INDIVÍDUOS DO J-ÉSIMO GRUPO  E  (j  É O VALOR ADICIONAL DADO À DOSE COLETIVA UNITÁRIA NO      J-ÉSIMO GRUPO (CRITÉRIO).

NO EXEMPLO DA MINA:
CRITÉRIO ADOTADO:

(1  (  (   (    5 mSv )                =   US$ 0     (Sv-pessoa)-1 

(2  (  (  5 mSv   a   15 mSv )    =   US$40,000.00     (Sv-pessoa)-1
(3  (  ( 15 mSv   a   50 mSv )   =   US$80,000.00     (Sv-pessoa)-1
O CUSTO DO DETRIMENTO SERÁ:

Y = ( S  ( (1 S1  (  (2 S2  (  (3 S3
Y = 20000 S  + 0 S1  (  40.000 S2  (  80.000 S3
A DISTRIBUIÇÃO DAS DOSES COLETIVAS, NESTE FORMATO, É CALCULADA A PARTIR DOS DADOS DA TABELA 3 E MOSTRADA NA TABELA 8 JUNTAMENTE COM O CUSTO DO DETRIMENTO (Y) PARA CADA OPÇÃO.

A TABELA 9 APRESENTA O CUSTO TOTAL (X+Y) E MOSTRA A SOLUÇÃO ANALÍTICA  (OPÇÃO 4). VER TAMBÉM FIGURA 10.

PARA SE OBTER A SOLUÇÃO ÓTIMA A PARTIR DA SOLUÇÃO ANALÍTICA DEVE-SE CONSIDERAR, QUALITATIVAMENTE, O  FATOR DESCONFORTO ASSOCIADO À TAXA DE VENTILAÇÃO.

A INTRODUÇÃO DO FATOR DE DESCONFORTO CONTRA-INDICA  A OPÇÃO 4 COM SUBSTANCIAL DIFERENÇA A FAVOR DA OPÇÃO 3.

A DECISÃO DA RECOMENDAÇÃO ÓTIMA VAI DEPENDER DA IMPORTÂNCIA DADA AO FATOR DE DESCONFORTO  EM RELAÇÃO AOS OUTROS 3 FATORES QUANTIFICADOS. SE FOR CONSIDERADO SUFICIENTEMENTE IMPORTANTE,  ELE DESLOCARÁ A SOLUÇÃO ÓTIMA  PARA A OPÇÃO 3 COM UM AUMENTO DE CUSTO RELATIVAMENTE GRANDE COMO MOSTRA A FIGURA 10.

FAZENDO USO DO CRITÉRIO “MUITO  FAVORÁVEL”, PARA O FATOR DESCONFORTO, A OPÇÃO 3 PODE SER RAZOAVELMENTE TOMADA COMO ÓTIMA.

PARA INVESTIGAR A SENSIBILIDADE DA SOLUÇÃO ANALÍTICA PODEM SER FEITAS ANÁLISES ESPECÍFICAS DOS VALORES DADOS AOS (j OU AOS INTERVALOS DE DOSE j.

SE OS RESULTADOS FOREM RAZOAVELMENTE INSENSÍVEIS À ESTAS VARIAÇÕES, A INFORMAÇÃO É IMPORTANTE NA AVALIAÇÃO DA  “ROBUSTEZ”  DA  DECISÃO.

B) OUTRAS EXTENSÕES POSSÍVEIS.
PODERIAM SER CONSIDERADOS FATORES PERTINENTES, ENTRE OUTROS:

- DISTINGUIR A POPULAÇÃO IRRADIADA, TRABALHADORES E PÚBLICO COM CRITÉRIOS DIFERENTES, TAIS COMO O VALOR DA DOSE COLETIVA UNITÁRIA CONDENADA TANTO PELA CIPR COMO PELO OIEA.
- DIFERENCIAR ENTRE AS IRRADIAÇÕES ROTINEIRAS E ANORMAIS INTRODUZINDO O TERMO SOMADO AO CRITÉRIO RELATIVO AO CUSTO DA DOSE COLETIVA UNITÁRIA, DE ACORDO COM A FREQÜÊNCIA E PROBABILIDADE DE INICIAR EVENTOS QUE LEVEM A TAIS IRRADIAÇÕES. PODE-SE INCORPORAR JULGAMENTOS SOBRE O GRAU DE AVERSÃO A EVENTOS DE PROBABILIDADE PEQUENA E CONSEQÜÊNCIA GRAVE.

- CONHECER A DISTRIBUIÇÃO TEMPORAL DO DETRIMENTO, ATRIBUINDO UM FATOR DE PONDERAÇÃO MENOR À TOMADA DE DECISÃO PARA DOSES A SEREM RECEBIDAS NO FUTURO E RESULTANTES DE ATIVIDADES EXECUTADAS NO PRESENTE. ISTO PODE SER FEITO PELA INTRODUÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE AMORTIZAÇÃO OU PELA SELEÇÃO DE UM PERÍODO TRUNCADO PARA O TEMPO DE INTEGRAÇÃO DA TAXA DE DOSE COLETIVA. DOSES ALÉM DESTE TEMPO SERIAM IGNORADAS.

A CIPR SUGERE USAR A TÉCNICA DE ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO EXPANDIDA COM, NO MÁXIMO, UMA OU DUAS EXTENSÕES. EM DECISÕES QUE ENVOLVAM UM MAIOR NÚMERO DE FATORES, A CIPR SUGERE O USO DE OUTRA TÉCNICA.

ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS

GERAL:

A TÉCNICA EVOLUIU A PARTIR DE VÁRIAS DISCIPLINAS INCLUINDO A PSICOLOGIA, A ENGENHARIA E A CIÊNCIA GERENCIAL (EDWARD, 1961; HOWARD, 1968; RAIFFA, 1968) SENDO AMPLAMENTE APLICÁVEL À TOMADA DE DECISÃO.

PODE SUPERAR OS PROBLEMAS DA INCLUSÃO DE FATORES DIFÍCEIS DE SEREM QUANTIFICADOS EM TERMOS MONETÁRIOS.

- A TÉCNICA CONSISTE EM FAZER PONTOS. A OPÇÃO QUE TIVER MAIOR NÚMERO DE PONTOS RECEBERÁ A PREFERÊNCIA OU A PRIORIDADE SOBRE AS DEMAIS. SE DUAS OPÇÕES EMPATAREM NÃO HAVERÁ PREFERÊNCIA DE UMA SOBRE A OUTRA.

- ALÉM DE ESPECIFICAR OS FATORES E QUANTIFICAR AS OPÇÕES DEVE-SE INCLUIR CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAR A IMPORTÂNCIA DE CADA FATOR EM RELAÇÃO AOS DEMAIS.

COMO CRITÉRIO, INTRODUZ-SE UMA FUNÇÃO DE PRIORIDADE PARCIAL uj PARA CADA FATOR j, A QUAL FORNECE A CONVENIÊNCIA RELATIVA DO POSSÍVEL RESULTADO PARA O FATOR j.

A CADA FATOR j É ATRIBUÍDA UMA PRIORIDADE PARCIAL uj = 1 AO MELHOR RESULTADO OU CONSEQÜÊNCIA DE MENOR ADVERSIDADE (EX: CUSTO MENOR, DOSE COLETIVA MÍNIMA, ETC.) E UMA PRIORIDADE PARCIAL uj = 0 PARA A PIOR CONSEQÜÊNCIA.

- MAIOR VANTAGEM DA TÉCNICA: AS FUNÇÕES DE PRIORIDADE NÃO NECESSITAM SER LINEARES.

FIGURA 11 - EXEMPLO DADO PARA O FATOR  DE DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA: A CURVA B FORNECE MAIOR SENSIBILIDADE EM QUALQUER VARIAÇÃO PRÓXIMA AO LIMITE SUPERIOR DO INTERVALO DAS CONSEQÜÊNCIAS (MAIORES DOSES INDIVIDUAIS).

- A FUNÇÃO COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS, Ui, REPRESENTA A FIGURA DE MÉRITO OU “PRIORIDADE TOTAL” PARA CADA OPÇÃO i.

FISHBURN (1977) EXPRESSA ESTA FUNÇÃO NUMA FORMA ADITIVA, VÁLIDA QUANDO TODOS OS FATORES SÃO INDEPENDENTES ENTRE SI:




ONDE:    N = NÚMERO DE FATORES,

               uj,i = FUNÇÃO DE PRIORIDADE PARCIAL QUE REPRESENTA    A FIGURA DE MÉRITO DA OPÇÃO i PARA O FATOR j,

kj = CONSTANTE DE CRESCIMENTO QUE EXPRESSA A IMPORTÂNCIA RELATIVA OU O ELEMENTO DE PONDERAÇÃO ATRIBUÍDO A CADA FATOR j.

GERALMENTE AS CONSTANTES DE CRESCIMENTO SÃO NORMALIZADAS DE MODO QUE  ( kj = 1.

- A SOLUÇÃO ANALÍTICA É DADA PELA OPÇÃO QUE TORNA U   MÁXIMO.

- VAMOS ESPECIFICAR AS VÁRIAS FUNÇÕES uj,i e kj USADAS NA TÉCNICA DE ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS.

A) GERAÇÃO DAS FUNÇÕES DE PRIORIDADE COM ATRIBUTO SINGULAR uj,i.
- EXISTEM DIFERENTES TÉCNICAS DE GERAÇÃO (KEENEY, 1978 E 1980; KEENEY E RAFFA, 1976). SERÁ DESCRITA UMA DAS MAIS SIMPLES, VÁLIDA QUANDO O NÚMERO DE OPÇÕES FOR MAIOR DO QUE 2.

A CADA FATOR É ATRIBUÍDA UMA PRIORIDADE COM:

A) ATRIBUTO SINGULAR = 0 PARA O PIOR VALOR X0.

     EX: MAIOR CUSTO, MAIOR DOSE COLETIVA, ETC.

B) ATRIBUTO SINGULAR = 1 PARA O MELHOR VALOR X*.

     EX: MENOR CUSTO, MENOR DOSE COLETIVA, ETC.

C) ATRIBUTO SINGULAR ENTRE 0 E 1 PARA OS DEMAIS DESEMPENHOS.

PARA TODAS AS FUNÇÕES DE PRIORIDADE PARCIAL COM ATRIBUTO SINGULAR NÃO LINEAR, A SABER: PORÇÕES LINEARES DE UMA  CURVA EXPONENCIAL, LOGARÍTMICA, ETC., A PREFERÊNCIA  DA ESCOLHA RECAI, QUASE SEMPRE, NA EXPONENCIAL.

PARA CARACTERIZÁ-LA, É NECESSÁRIO O CONHECIMENTO DE PELO MENOS UM TERCEIRO PONTO. A POSIÇÃO RELATIVA DESTES 3 PONTOS PERMITE DETERMINAR A FORMA GERAL DA FUNÇÃO DE PRIORIDADE COM ATRIBUTO SINGULAR COMO UM AUMENTO OU DECRÉSCIMO DA FUNÇÃO CÔNCAVA OU CONVEXA.

PORTANTO PODEM SER USADAS AS EXPRESSÕES GENÉRICAS DESTAS FUNÇÕES QUE SÃO MOSTRADAS NA TABELA 10 E NA FIGURA 12.

AS CONSTANTES A, B E C SÃO CALCULADAS A PARTIR DAS COORDENADAS DOS 3 PONTOS. ESTAS COORDENADAS PODEM SER OBTIDAS PELO TOMADOR DE DECISÃO QUE TEM A POSSIBILIDADE DE CONHECER, POR EXEMPLO, O PONTO X TAL QUE u (X) = 1/2.

SE ISTO NÃO FOR POSSÍVEL, ELAS PODEM SER DETERMINADAS RESPONDENDO-SE À VÁRIAS QUESTÕES. EX: PODE SER SUGERIDA UMA ESCOLHA BASEADA NOS PONTOS EXTREMOS X0  E  X*  E NO PONTO MÉDIO  (X0 + X*)/2.

EXEMPLOS DE QUESTÕES:

QUAL É A SITUAÇÃO PREFERIDA ENTRE 1 E 2:

1. EXISTE A CONSEQÜÊNCIA  (X0 + X*)/2.

2. EXISTE UMA PROBABILIDADE = 0,5 PARA A CONSEQÜÊNCIA X0 E OUTRA TAMBÉM IGUAL A 0,5 PARA A CONSEQÜÊNCIA X*.

SÃO POSSÍVEIS 3 TIPOS DE RESPOSTAS:

(1) SE AS DUAS SITUAÇÕES SÃO JULGADAS EQUIVALENTES, ENTÃO AS PRIORIDADES ASSOCIADAS A ELAS TAMBÉM SÃO EQUIVALENTES DE MODO QUE:

u[(X0 + X*)/2] = [u(X0 ) + u(X*)]/2

POIS  X0  = X* E A FUNÇÃO DE PRIORIDADE COM ATRIBUTO SINGULAR É LINEAR: u(X) = A + B C X,  COM:

                         A, B, C > 0        PARA AS FUNÇÕES CRESCENTES,

                         A, B > 0 E C< 0 PARA AS FUNÇÕES DECRESCENTES.

ESTA É CHAMADA “ATITUDE DE RISCO NEUTRO”.

(2) SE A DISTRIBUIÇÃO 1 É PREFERIDA, ENTÃO:

u[(X0 + X*)/2] > [u(X0 ) + u(X*)]/2

A FUNÇÃO DE PRIORIDADE É CÔNCAVA DECRESCENTE E CORRESPONDE À CHAMADA  “ATITUDE DE RISCO ADVERSO”.

(3) SE A DISTRIBUIÇÃO 2 É PREFERIDA, ENTÃO:

u[(X0 + X*)/2] < [u(X0 ) + u(X*)]/2

A FUNÇÃO DE PRIORIDADE É CONVEXA DECRESCENTE E CORRESPONDE À CHAMADA  “ATITUDE DE RISCO PROPENSO”.

NOS DOIS ÚLTIMOS CASOS PODEM SER FORMULADAS, PROGRESSIVAMENTE, OUTRAS QUESTÕES SEMELHANTES PARA DETERMINAR AS COORDENADAS  {(X0 + X*)/2 ; u[(X0 +X*)/2]} DO TERCEIRO PONTO.

A PARTIR DAS COORDENADAS DOS 3 PONTOS DETERMINA-SE AS CONSTANTES A, B E C. QUANDO A FUNÇÃO NÃO FOR MONOTÔNICA, PODEM SER NECESSÁRIOS MAIS PONTOS.

PARA O CUSTO DE PROTEÇÃO E PARA A DOSE COLETIVA, FREQÜENTEMENTE, A FORMA ESCOLHIDA PARA A FUNÇÃO PRIORIDADE COM ATRIBUTO SINGULAR É A LINEAR DECRESCENTE. PARA A DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA A FORMA ESCOLHIDA É A CÔNCAVA DECRESCENTE.

B) DETERMINAÇÃO DAS CONSTANTES DE CRESCIMENTO kj.
PODE SER FEITA DE DUAS MANEIRAS, A SABER: AVALIAÇÃO DIRETA E POR RAZÕES DE SUBSTITUIÇÃO.

B1) AVALIAÇÃO DIRETA

É UMA ESTIMATIVA GROSSEIRA DOS kj. OS FATORES  PERTINENTES PODEM SER ORDENADOS EM VÁRIAS CATEGORIAS (FATOR IMPORTANTE, MENOS IMPORTANTES ETC.) DOS QUAIS PODE SER INFERIDA UMA ESTIMATIVA QUALITATIVA DOS kj.

ESTA TÉCNICA PODE LEVAR A UMA PARCIALIDADE UMA VEZ QUE É NECESSÁRIO LEVAR EM CONTA O INTERVALO DOS  VALORES    [X* - X0] ASSOCIADO A CADA FATOR PARA CLASSIFICÁ-LO COMO IMPORTANTE OU NÃO.

EX: O FATOR CUSTO DE PROTEÇÃO PODE SER CLASSIFICADO COMO O MAIS IMPORTANTE SE O INTERVALO DE VARIAÇÃO FOR DE US$ 106 EM VEZ DE US$ 103.

B2) AVALIAÇÃO POR RAZÕES DE SUBSTITUIÇÃO.

É UM MODO CLÁSSICO DE DETERMINAÇÃO DOS kj, INTRODUZIDO EM 1967 POR FISHBURN.

INICIALMENTE OS FATORES PERTINENTES SÃO COLOCADOS EM ORDEM DECRESCENTE DE IMPORTÂNCIA. A SEGUIR É ATRIBUÍDA A IMPORTÂNCIA RELATIVA DE CADA FATOR EM RELAÇÃO  AO FATOR MAIS IMPORTANTE.

EX:  SUPONHAMOS 4 FATORES TAIS QUE:  f1 > f2 > f4 > f3.
A QUESTÃO A SER RESPONDIDA É A SEGUINTE:

QUAL A MAIOR PERDA QUE VOCÊ ACEITARIA NO FATOR MAIS IMPORTANTE  (k1)  PARA OBTER O MELHOR DESEMPENHO, 

,  DO FATOR  k2,  EM  RELAÇÃO AO SEU PIOR VALOR  

 ?

SEJAM:  f1 = CUSTO DE PROTEÇÃO E 

               f2 =  DOSE COLETIVA.

NESTE CASO A QUESTÃO TORNA-SE: QUANTO VOCÊ ESTÁ DISPOSTO A PAGAR PARA IR DA MAIOR DOSE COLETIVA, S0 , PARA A MENOR DOSE COLETIVA  S* ?

CHAMANDO A1, A2, A3  E A4 AS RESPOSTAS AOS FATORES f1, f2, f3 E f4,  A RESPOSTA A2, EXPRESSA EM TERMOS MONETÁRIOS (QUE É A UNIDADE DE f1) É DADA POR:




PARA SE OBTER AS RESPOSTAS A3 E A4, E PORTANTO k3 E k4,  DEVEM SER FORMULADAS QUESTÕES SIMILARES. AS RESPOSTAS DEVEM SATISFAZER À RELAÇÃO: 

  DE MODO A MANTER A ORDENAÇÃO INICIAL DOS FATORES F1 > F2 > F4 > F3.

ESTES DOIS MÉTODOS (DETERMINAÇÃO DIRETA E POR RAZÕES DE SUBSTITUIÇÃO) PODEM TAMBÉM SER USADAS NA TÉCNICA DE CRITÉRIOS MÚLTIPLOS EXCEDENTES.

A ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAL PODE SER VISTA COMO UMA FORMA PARTICULAR DA ANÁLISE DE PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS. NESTA ÚLTIMA, TODAS AS FUNÇÕES DE PRIORIDADE PARCIAL SÃO LINEARES E OS kj SÃO CONSTANTES DIMENSIONAIS QUE CORRESPONDEM (SÃO PROPORCIONAIS) AOS VALORES MONETÁRIOS ATRIBUÍDOS A CADA UNIDADE DAS CONSEQÜÊNCIAS (SERÁ VISTO A SEGUIR).

EXEMPLO DA MINA

PODEMOS AGORA INCLUIR OS 4 FATORES NA ANÁLISE: 

    - CUSTO DE PROTEÇÃO,  DOSE COLETIVA,  DISTRIBUIÇÃO DE DOSES INDIVIDUAIS, E DESCONFORTO PROVOCADO PELAS GRANDES TAXAS DE VENTILAÇÃO.

INICIALMENTE TENTAREMOS REPRODUZIR AS SOLUÇÕES ANALÍTICAS OBTIDAS POR MEIO DAS ANÁLISES CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAL E EXPANDIDA, SEGUINDO OS MESMOS PASSOS.

A SEGUIR TENTAREMOS OBTER A SOLUÇÃO ANALÍTICA INTRODUZINDO O FATOR DESCONFORTO, DE MANEIRA QUANTITATIVA,  E USANDO TODOS OS FATORES PERTINENTES.
APRESENTAREMOS UM EXEMPLO DE QUE ESTA TÉCNICA ACEITA TAMBÉM FATORES NÃO LINEARES E PARA TANTO SERÁ USADA A DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA PRÓXIMA AO LIMITE DE DOSE.

ISTO TEM ALGUNS ASPECTOS EM COMUM COM A ATRIBUIÇÃO DO CUSTO POR UNIDADE DE DOSE COLETIVA COMO FUNÇÃO DO VALOR DA DOSE MAS NÃO TEM, EXATAMENTE, O MESMO FATOR  E  NEM   É  GOVERNADO  PELO  MESMO  CRITÉRIO:

 ( = F(D).

ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAL
A ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAL CONSIDERA APENAS 2 FATORES: CUSTO DE PROTEÇÃO E DOSE COLETIVA.

PONTOS IMPORTANTES A CONSIDERAR: AS FORMAS ATRIBUÍDAS ÀS FUNÇÕES DE PRIORIDADE PARCIAIS E A DERIVAÇÃO DAS FUNÇÕES DE CRESCIMENTO.

NA ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO SIMPLES ESTÁ IMPLÍCITO A HIPÓTESE DE QUE NO INTERVALO DE VARIAÇÃO DOS CUSTOS, QUALQUER MUDANÇA DE UM CUSTO INDEPENDE DE SUA POSIÇÃO DENTRO DO INTERVALO (INÍCIO, MEIO OU FIM). 

PORTANTO, A VARIAÇÃO DO CUSTO É LINEAR ASSIM COMO SERÃO TAMBÉM LINEARES AS FUNÇÕES DE PRIORIDADE PARCIAIS.

FIGURAS 13 E 14: FUNÇÕES DE PRIORIDADE PARCIAIS PARA OS DOIS FATORES.

NESTE CASO, SE JÁ HOUVER SIDO RECOMENDADO UM VALOR REFERENCIAL (CRITÉRIO) PARA A DOSE COLETIVA UNITÁRIA (EX:  ( = US$ 20,000.00). AS CONSTANTES DE CRESCIMENTO DEVEM ATENDER A ESTE VALOR.

PODEMOS ENTÃO USAR A TÉCNICA DE AVALIAÇÃO DIRETA PARA DETERMINAR AS CONSTANTES DE CRESCIMENTO DE MODO QUE A CONSTANTE DE CRESCIMENTO PARA O CUSTO DE PROTEÇÃO, k(X), ESTÁ PARA O INTERVALO DE CUSTO DE PROTEÇÃO, R(X), ASSIM COMO A CONSTANTE DE CRESCIMENTO DA DOSE COLETIVA, k(S), ESTÁ PARA O INTERVALO DE CUSTO DE DETRIMENTO, ( R(S), ONDE R(S) É O INTERVALO DE DOSES COLETIVAS.

ASSIM, TEMOS:

                         


                         k(X) + k(S) = 1                           (1)

PELA TABELA 5 TEMOS:

R(X) = US$ 35,500 - US$ 10,400 = US$ 25.100

R(S) = 0.561 - 0.178 = 0.383   Sv-pessoa       

SUBSTITUINDO EM (1):     k(X) = 0.77

                                              k(S)  = 0.23

COM ESTES VALORES E OS VALORES TIRADOS DAS FIGURAS 13 E 14 MONTA-SE A TABELA 11 PARA A QUAL A SOLUÇÃO ANALÍTICA (SUBLINHADA) COINCIDE COM A DA TABELA 6.

ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO EXPANDIDA

DEVE-SE CONSIDERAR AS FUNÇÕES DE PRIORIDADE SUGERIDAS NO TRATAMENTO DA DOSE COLETIVA USANDO O TERMO (.

ESTAS FUNÇÕES SÃO SUPRALINEARES MAS FORAM CONSIDERADAS COMO TRÊS FUNÇÕES LINEARES DISTINTAS NAS 3 REGIÕES DE DOSE INDIVIDUAL EM QUE FORAM DEFINIDAS. 

A ANÁLISE DE PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS É CONDUZIDA NO MESMO FORMATO, AINDA QUE ISTO ACARRETE UMA MONTAGEM PARA CADA FAIXA DE DOSE COLETIVA, COMO UM FATOR SEPARADO, COM UMA PRIORIDADE PARCIAL LINEAR.

PARA SE OBTER AS CONSTANTES DE CRESCIMENTO, OS VALORES DE R(Sn)  PARA AS 3 REGIÕES DE DOSE COLETIVA E O INTERVALO R(S) CORRESPONDENTE AO TERMO (, FORAM TIRADOS DA TABELA 5:

R(S) = 0,561 - 0,178 = 0,383

R(S1) = 0

R(S2) = (4 x  12,6 + 9 x  8,4) x 10-3 - 0 = 0,126

 R(S3) = 0,561 -  (4 x 15,8) x 10-3  =  0,498
ESTES VALORES PODERIAM TAMBÉM TER SIDO TIRADOS DIRETAMENTE DA TABELA 8.

AS EQUAÇÕES QUE DEFINEM AS CONSTANTES DE CRESCIMENTO SÃO:



                                               (2)



              (3)

REARRANJANDO OS TERMOS DE (2) TEMOS:

k(Sn) = (n  R(Sn)  k(X)  /  R(X)

FAZENDO AS SUBSTITUIÇÕES:

k(S)  = 20.000 x 0,383  k(X) / 25.100 = 0,305 k(X)

k(S1) =   0 x  k(X) / 25.100 = 0 x k(X)

k(S2) = 40.000 x 0,126  k(X) / 25.100 = 0,201 k(X)

k(S3) = 80.000 x 0,498  k(X) / 25.100 = 1,587 k(X)

k(X) + k(S) + k(S1) + k(S2) + k(S3) = 1

k(X) + 0,305 k(X) + 0,201 k(X) + 1,587 k(X) = 1

3,093 k(X) = 1 (  k(X) = 0,323

k(S)  = 0,305 x 0,323 = 0,099

k(S2) = 0,201 x 0,323 = 0,065

k(S3) = 1,587 x 0,323 = 0,513

NA TABELA 11 TEMOS u(X) E u(S) PARA CADA OPÇÃO.

u(S2) E u(S3) SÃO DETERMINADOS POR MEIO DA TABELA 8 LEMBRANDO QUE:

a) u(Sn) = 1 PARA A MENOR DOSE COLETIVA.

     NO CASO:  f(S2) = 0;  f(S3) = 0,065 

b) u(Sn) = 0 PARA A MAIOR DOSE COLETIVA.

     NO CASO:  f(S2 )= 0,126;  f(S3) = 0,561.

NA TABELA 12 SÃO DADAS AS PRIORIDADES PARCIAIS E TOTAIS, COM CRESCIMENTO PARA CADA OPÇÃO. A SOLUÇÃO ANALÍTICA ESTÁ SUBLINHADA.

COMPARANDO OS RESULTADOS DESTA TABELA COM AQUELES DA TABELA 9 VÊ-SE QUE ELAS FORNECEM A MESMA SOLUÇÃO ANALÍTICA.

ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS, COMPLETA, VINCULADA AO FORMATO DE ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO EXPANDIDA.

DEVE-SE TRANSFORMAR A AVALIAÇÃO QUALITATIVA DO DESCONFORTO NUMA FUNÇÃO DE PRIORIDADE.

PARA TANTO, A PRIORIDADE MÁXIMA (= 1 ) É ATRIBUÍDA À DESCRIÇÃO  “SEM PROBLEMAS” E A PRIORIDADE MÍNIMA ( = 0 )  À DESCRIÇÃO “DIFÍCIL DE SE TRABALHAR”.

COMO A FUNÇÃO MAIS SIMPLES É A LINEAR, FOI MONTADA A FIGURA 15 COM AS DESCRIÇÕES INTERMEDIÁRIAS.

NAS PRIORIDADES PARCIAIS DADAS NA TABELA 12 DEVE-SE INCLUIR A IMPORTÂNCIA RELATIVA DESTE FATOR E, PORTANTO, AS CONSTANTES DE CRESCIMENTO DEVEM SER RENORMALIZADAS.

CONSIDERANDO A VENTILAÇÃO “COMPLETAMENTE CONVENIENTE” PODE-SE ATRIBUIR UMA IMPORTÂNCIA EQUIVALENTE À METADE DO CUSTO DE PROTEÇÃO, ISTO É:

k(V) = 0,5 k(X)

E A CONDIÇÃO DE NORMALIZAÇÃO SERÁ MODIFICADA PARA:




RESOLVENDO ESTE NOVO CONJUNTO DE EQUAÇÕES CHEGA-SE À:

k(X) = 0,278            

k(S)  = 0,085

k(S2) = 0,056

k(S3) = 0,442

k(V)  = 0,139

A TABELA 12 MODIFICA-SE PARA A TABELA 13, ONDE A SOLUÇÃO ANALÍTICA APARECE SUBLINHADA.

UMA VEZ QUE NÃO EXISTEM OUTROS FATORES EXCLUSIVOS DA ANÁLISE, ESTA OPÇÃO É TAMBÉM A OPÇÃO ÓTIMA.

ANÁLISE DE SENSIBILIDADE
PODE SER LEVADA À EFEITO COM TODOS OS FATORES E CRITÉRIOS USADOS NA TÉCNICA DE ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS NUM MODO SIMILAR ÀS DEMAIS TÉCNICAS.

UMA VEZ QUE AS PRIORIDADES  Ui SÃO NORMALIZADAS NAS ETAPAS EM QUE SÃO CALCULADAS AS PRIORIDADES PARCIAIS uj,i  MODIFICADAS PELOS ELEMENTOS DE CRESCIMENTO, A INSPEÇÃO, NESTAS ETAPAS, PODE TRAZER UM GANHO MUITO GRANDE.

PELAS DISCUSSÕES E CÁLCULOS VISTOS NO EXEMPLO, TORNA-SE CLARO QUE OS FATORES PREDOMINANTES DA ANÁLISE SÃO, EM ORDEM DECRESCENTE,  A DOSE COLETIVA NO LOCAL DE MAIOR DOSE INDIVIDUAL, O CUSTO DE PROTEÇÃO E O DESCONFORTO.

NESTE CASO A ANÁLISE DE SENSIBILIDADE SERIA CONFINADA À ESTES FATORES E ÀS RELAÇÕES ENTRE ELES, ESTABELECIDAS PELAS CONSTANTES DE CRESCIMENTO.

A TÍTULO DE EXEMPLO, FOI FEITA A ANÁLISE DE SENSIBILIDADE COM RELAÇÃO AO ELEMENTO DE PONDERAÇÃO A SER ATRIBUÍDO AO FATOR DE VENTILAÇÃO EM DOIS CASOS, RECALCULANDO OS DADOS DA TABELA 13, A SABER:

k(V) = k(S)           E

                                        k(V) = k(X)

OS RESULTADOS SÃO APRESENTADOS NAS TABELAS 14 E 15.

OS RESULTADOS MOSTRAM QUE A DUPLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DO ELEMENTO DE CRESCIMENTO NÃO AFETA O RESULTADO MAS A SUA DIMINUIÇÃO DESLOCA A OPÇÃO ÓTIMA DA OPÇÃO 3 PARA A OPÇÃO 4 POIS NESTE CASO O ELEMENTO DE PONDERAÇÃO LIGADO À ECONOMIA NA DOSE INDIVIDUAL GRANDE  PREDOMINA  NA  ANÁLISE.

ANÁLISE DE PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS EM SEU PRÓPRIO CONTEXTO.

UMA MANEIRA DE ALCANÇAR ESTE OBJETIVO SERIA ATRIBUIR UMA FUNÇÃO NÃO LINEAR AO FATOR “DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA”, COMO MOSTRADO NA FIGURA 11, E MANTER AS FUNÇÕES PARCIAIS LINEARES PARA O CUSTO DE PROTEÇÃO ANUAL E PARA A DOSE COLETIVA ANUAL, COMO MOSTRAM AS FIGURAS 13 E 14.

EXEMPLO DA MINA

NA APLICAÇÃO DESTA TÉCNICA AO EXEMPLO DA MINA DE URÂNIO, É IMPORTANTE NOTAR QUE:

1. OS VALORES DA IMPORTÂNCIA RELATIVA DOS ELEMENTOS DE CRESCIMENTO SÃO ATRIBUÍDOS DIRETAMENTE, AINDA QUE SEJAM SEMELHANTES ÀQUELES ATRIBUÍDOS VIA ANÁLISE CUSTO BENEFÍCIO. SÃO ELES:

             k(x) = k(s) = k(d) = 2/7    e      k(V) = 1/7

2. AS PRIORIDADES RESULTANTES DESTE MODELO SÃO AS MESMAS QUE AS DO MODELO ANTERIOR, PARA OS FATORES QUE FORAM TRATADOS DO MESMO MODO: CUSTO DE PROTEÇÃO, DOSE COLETIVA E DESCONFORTO.

3. UM NOVO CONJUNTO DE PRIORIDADES PARA A DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA SUBSTITUI OS TRÊS CONJUNTOS FORMADOS PELOS TERMOS (.

A DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA CARACTERIZA A DISTRIBUIÇÃO DE DOSE E A SUA FUNÇÃO DE PRIORIDADE PARCIAL CORRESPONDE A UM RISCO DE ATITUDE ADVERSA.

NESTE CASO, A EQUAÇÃO A SER EMPREGADA É A DE RISCO ADVERSO, ISTO É, A CURVA CÔNCAVA DECRESCENTE EXPRESSA PELA EQUAÇÃO:

                   u(x) = a - b e-cx                (a > 0;  b > 0 ;  c  <  0),
DEFINIDA PELOS PONTOS  ( x, u(x)):  (15,8; 1),  (40,8; 0)  e  (25,0; 0,8). OS DOIS PRIMEIROS PONTOS FORAM TOMADOS DA TABELA 5 E O TERCEIRO FOI ESCOLHIDO PELO TOMADOR DE DECISÃO, POR MEIO DA CURVA B DA FIGURA 11.

DETERMINANDO-SE OS VALORES DE  a, b, c  OBTÉM-SE:

     u(di) = 1,243 - 0,243  exp[0,065(di - 15,8)

(DEDUÇÃO DA EQUAÇÃO DA PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS EM SEU PRÓPRIO CONTEXTO APLICADO AO EXEMPLO DA MINA)

USANDO A DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA COMO UM FATOR QUE CARACTERIZA A DISTRIBUIÇÃO DE DOSE, A EQUAÇÃO QUE A REPRESENTA É UMA FUNÇÃO DE RISCO ADVERSO DECRESCENTE DESCRITA POR:

u(x) = a - b e-cx    onde   a > 0;  b > 0 e  c < 0

Fazendo  x = x’ - 15,8

temos:    u(x) = a - b e-c (x’- 15,8)
Substituindo cada par (x’,u):

Para (15,8; 1)   temos:  1 =  a - b e- 0  = a - b  

                                            b = a - 1                                 (1)

Para (40,8;  0) temos:

              0 = a - b e-c (40,8 - 15,8)  (    0 = a - b e - 25 c            (2)

Para  (25,0; 0,8) temos:

          0,8 = a - b e -c (25 - 15,8)   (   0,8 = a - b e - 9,2 c           (3)

Substituindo b, dado por (1), em (2) e (3) temos:

             a = (a-1) e - 25 c
             a - 0,8 =  (a-1) e - 9,2 c

Dividindo uma pela outra:   a / (a-0,8)  =  e - 15,8 c              (4)

Pela eq. (2) temos:

a = b e - 25 c  (   a / b = e - 25 c  (  ln(a / b) =  - 25 c 

               -c = (1/25 ) ln(a/b)                                              (5)

Substituindo b =  a-1 ( dado pela eq. 1)  temos:

                    - c =  (1/25) ln(a/a-1)

Substituindo em (4):



  (  


Ou seja:  




cuja solução pode ser obtidas por métodos interativos:

             a =  1,243

De (1):  b =  a - 1   (             b  =  0,243

de (5): c = (1/25 ) ln(b/a)   (   c = 0,0653

Desta maneira chega-se à solução final, onde x’ foi substituído por di:

u(x) = 1,243 - 0,243 exp[ 0,0653 ( di - 15,8)]

USANDO-SE ESTAS FUNÇÕES DE PRIORIDADE PARA A DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA E OS DADOS APRESENTADOS NAS TABELAS 2, 3, 4, 11 E 13, PODEM SER CALCULADAS AS PRIORIDADES PARCIAIS PARA CADA FATOR E MONTADA A TABELA 16.

COM OS VALORES ATRIBUÍDOS ÀS CONSTANTES DE CRESCIMENTO DADAS NO ITEM 1, MONTA-SE A TABELA 17 DO EXEMPLO DA MINA PG. 65 NA QUAL A SOLUÇÃO ANALÍTICA ESTÁ SUBLINHADA.

OBSERVAMOS QUE, MESMO COM OS ELEMENTOS DE CRESCIMENTO COMPLETAMENTE DIFERENTES E COM O USO DE UM CONJUNTO DIFERENTE DE FATORES, O RESULTADO DA SOLUÇÃO ANALÍTICA  NÃO É AFETADO. 

A OPÇÃO 3 CONTINUA SENDO APONTADA COMO ÓTIMA, MOSTRANDO QUE O RESULTADO GLOBAL DE UMA ANÁLISE DEPENDE DOS DADOS DE ENTRADA E DOS CRITÉRIOS ESPECIFICADOS E NÃO DOS DETALHES DA TÉCNICA ANALÍTICA.

ANÁLISE COM CRITÉRIOS MÚLTIPLOS EXCEDENTES

GERAL:

- AS TÉCNICAS AGREGATIVAS, JÁ EXAMINADAS, COMBINAM TODOS OS ATRIBUTOS NUMA ÚNICA FIGURA DE MÉRITO COMO O CUSTO TOTAL NA ANÁLISE CUSTO BENEFÍCIO, OU COMO UMA FUNÇÃO DE PRIORIDADES NA ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS.

PARA TANTO DEVEM SER SATISFEITAS DUAS CONDIÇÕES, A SABER:

A) TODOS OS FATORES DEVEM SER MENSURÁVEIS.

B) O DESEMPENHO POBRE DE UM FATOR É COMPENSADO PELO MELHOR DESEMPENHO DE OUTROS FATORES.

- A DIFICULDADE DAS TÉCNICAS AGREGATIVAS SURGE QUANDO OS FATORES SÃO MUITO HETEROGÊNEOS OU QUANDO SÓ PODEM SER AVALIADOS DE MANEIRA QUALITATIVA.

EXEMPLOS:

- ACEITAÇÃO PÚBLICA OU IMPACTO SOBRE AS RELAÇÕES DA EQUIPE.

- QUANDO AS OPÇÕES DE PROTEÇÃO SÃO COMPLETAMENTE OPOSTAS COMO UMA COMPARAÇÃO ENTRE O CUSTO DE PROTEÇÃO MÍNIMO E O DETRIMENTO MÁXIMO COM O CUSTO DE PROTEÇÃO MÁXIMO E O DETRIMENTO MÍNIMO QUANDO AS SOMAS FOREM IGUAIS.

PARA ESTES CASOS, ROY  E VINCKE (1981) SUGERIRAM O USO DA TÉCNICA DE CRITÉRIOS MÚLTIPLOS EXCEDENTES.

- A TÉCNICA DE CRITÉRIOS MÚLTIPLOS EXCEDENTES COMPARA CADA OPÇÃO i COM AS DEMAIS  m  OPÇÕES E AVALIA SE A OPÇÃO i EXCEDE (OU É PREFERÍVEL)  À OPÇÃO m.  ESTA COMPARAÇÃO POR PARES ESTÁ ALICERÇADA EM DOIS INDICADORES, A SABER:

A) ÍNDICADOR DE VANTAGEM: EXPRESSA O QUANTO A OPÇÃO i É PREFERÍVEL À OPÇÃO m:

        Adi,m  =  1  QUANDO i FOR PREFERÍVEL OU EQUIVALENTE À  m  PARA TODOS OS FATORES j;

       Adi,m  = 0  QUANDO i NÃO FOR PREFERÍVEL À m  PARA TODOS OS FATORES j;

      0 < Adi,m  < 1 QUANDO i FOR PREFERÍVEL OU EQUIVALENTE À  m  PARA  ALGUNS DOS FATORES j;

B) CRITÉRIO DE EXCLUSÃO: EXPRESSA EM QUE GRAU AS DESVANTAGENS DA OPÇÃO i, EM RELAÇÃO À OPÇÃO m, SÃO SIGNIFICATIVAS, PARA OS FATORES EM RELAÇÃO AOS QUAIS i É PREFERÍVEL À m.

Eci,m =  1   QUANDO OS PREJUÍZOS ASSOCIADOS À ESCOLHA DA OPÇÃO i EM VEZ DE m  SÃO MUITO GRANDES.  DE OUTRO MODO Eci,m =  0.

- NO CÁLCULO DE  Adi,m PODE-SE INCORPORAR CRITÉRIOS DE VANTAGENS, COMO NA ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS, FAZENDO USO DAS CONSTANTES DE CRESCIMENTO kj:

Adi,m = 

kj  aj
ONDE aj É O ÍNDICADOR DE VANTAGEM PARA O FATOR j.

aj = 1 SE A OPÇÃO i FOR MELHOR DO QUE A OPÇÃO m PARA O FATOR j, CASO CONTRÁRIO aj = 0.

- O CRITÉRIO DE EXCLUSÃO REJEITA FORMALMENTE TODAS AS OPÇÕES QUE NÃO CUMPRAM OS REQUISITOS FUNDAMENTAIS.

DEVE-SE DEFINIR O PONTO ONDE O PREJUÍZO TORNA-SE “MUITO GRANDE”, CONHECIDO COMO “LIMIAR DE EXCLUSÃO”.

SE UM FATOR FOR JULGADO “NÃO SUFICIENTEMENTE IMPORTANTE”, PARA ELIMINAR OPÇÕES, O LIMIAR DE EXCLUSÃO DEVE SER ESCOLHIDO DE MODO A IMPEDIR QUE A COMPARAÇÃO ENTRE PARES DE UM CRITÉRIO DE EXCLUSÃO RESULTE EM 1.

EXEMPLO DA MINA
- FORAM USADOS OS MESMOS QUATRO FATORES DA ANÁLISE ALTERNATIVA DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS, A SABER: CUSTO DE PROTEÇÃO (X), DOSE COLETIVA (S) , DOSE INDIVIDUAL MÁXIMA (d) E DESCONFORTO CAUSADO PELA VENTILAÇÃO (V), COM OS VALORES DADOS NAS CINCO PRIMEIRAS COLUNAS DA TABELA 16.

FORAM TAMBÉM USADOS OS MESMOS CRITÉRIOS PARA OS QUATRO FATORES, A SABER:

k(X) = k(S) = k(d) = 2/7              k(V) = 1/7

- A OPÇÃO 1 É MAIS VANTAJOSA DO QUE A OPÇÃO 2 PARA O CUSTO DE PROTEÇÃO E PARA O DESCONFORTO DA VENTILAÇÃO. PARA OS DEMAIS FATORES A OPÇÃO 2 LEVA VANTAGEM, COMO PODE SER VISTO NA TABELA 16.

 DESTA MANEIRA: Ad1,2  = 2/7  +   1/7   =   3/7   = 0,43

(Ad1,2 = ÍNDICADOR DE VANTAGEM DA OPÇÃO 1 SOBRE A OPÇÃO 2)

NA TABELA 18 SÃO DADOS OS ÍNDICADORES DE VANTAGEM, CALCULADOS DESTA FORMA. POR ESTA TABELA VÊ-SE QUE AS OPÇÕES DE NÚMERO MAIS ELEVADO TEM VANTAGENS MAIORES DO QUE AQUELAS DE NÚMERO MENOR.

- O PRIMEIRO CRITÉRIO DE EXCLUSÃO É O LIMITE DE DOSE, QUE ELIMINA A OPÇÃO ZERO.

- O SEGUNDO CRITÉRIO DE EXCLUSÃO  PODERIA SER RELACIONADO AO FATOR DESCONFORTO PROVOCADO  PELA VENTILAÇÃO.

SE O TOMADOR DE DECISÃO QUISER DISCRIMINAR ENFATICAMENTE CONTRA AS OPÇÕES QUE FORNECEM DESCONFORTO GRAVE OU PIOR VÊ-SE, PELA FIGURA 15, QUE ELE PODERIA ESTABELECER UM LIMIAR DE EXCLUSÃO ENTRE 0,25 E 0,50, DIGAMOS 0,40.

NESTE CASO, A DIFERENÇA ENTRE AS OPÇÕES 2 E 1, PARA O DESCONFORTO (SEMPRE PELA FIGURA 15) É 1 - 0,75 = 0,25, MENOR DO QUE  0,40  E PORTANTO   Ec2,1 = Ec1,2 = 0.

REPETINDO-SE ESTA OPERAÇÃO PARA TODAS AS OPÇÕES MONTA-SE A TABELA 19.

- PELA TABELA 19 VÊ-SE QUE O CRITÉRIO DE EXCLUSÃO PARA VENTILAÇÃO É IGUAL A ZERO PARA TODAS AS COMBINAÇÕES ENTRE AS OPÇÕES 1, 2 E 3  E PARA A COMBINAÇÃO ENTRE AS OPÇÕES 4 E 5.  O LIMIAR DE EXCLUSÃO É IGUAL A 1 PARA QUALQUER COMPARAÇÃO ENTRE OS DOIS GRUPOS.

- PARTINDO DESTES DOIS CONJUNTOS DE RESULTADOS E DAS TABELAS 18 E 19, SÃO MONTADAS AS RELAÇÕES EXCEDENTES.

- NESTE EXEMPLO CONSIDEROU-SE QUE A OPÇÃO i EXCEDE A OPÇÃO m SE:

                 Adi,m > 0,5                       Eci,m = 0.

O CRITÉRIO DE ELIMINAÇÃO ADICIONAL DE 0,5 PARA A ESCOLHA DE Adi,m FOI INTRODUZIDO ANALISANDO A TABELA 18 E COM O OBJETIVO DE REDUZIR O NÚMERO DE RELAÇÕES EXCEDENTES, A PARTIR DAS QUAIS DEVE SER OBTIDA A SOLUÇÃO ANALÍTICA.

A ANÁLISE DAS TABELAS LEVA AOS SEGUINTES RESULTADOS:

            A OPÇÃO 2 EXCEDE A OPÇÃO 1

            A OPÇÃO 3 EXCEDE A OPÇÃO 1

            A OPÇÃO 3 EXCEDE A OPÇÃO 2

            A OPÇÃO 5 EXCEDE A OPÇÃO 4

ESTAS RELAÇÕES SÃO MOSTRADAS NA FIGURA 16. 

VÊ-SE QUE AS OPÇÕES 3 E 5 EXCEDEM AS DEMAIS MAS ELAS PRÓPRIAS NÃO SE EXCEDEM.

 ESTA ANÁLISE NÃO FORNECEU UMA SOLUÇÃO ÚNICA MAS A APLICAÇÃO DE UM CRITÉRIO DE ELIMINAÇÃO MAIS DISCRIMINATÓRIO PODERIA FAZÊ-LO.

SE O CRITÉRIO DE ELIMINAÇÃO FOSSE ELEVADO A 0,6 (EM LUGAR DE 0,5) A ÚNICA RELAÇÃO REMANESCENTE SERIA AQUELA DA OPÇÃO 3 QUE EXCEDE A OPÇÃO 2 E PORTANTO A SOLUÇÃO ANALÍTICA SERIA A OPÇÃO 3. ESTA SERIA TAMBÉM A SOLUÇÃO ÓTIMA DESDE QUE TODOS OS FATORES FORAM INCLUÍDOS NA ANÁLISE.

OBSERVAÇÃO: O RESULTADO FINAL, COM UM LIMIAR DE EXCLUSÃO MAIS RESTRITIVO (0,6), É O MESMO QUE O OBTIDO USANDO A TÉCNICA DE PRIORIDADE COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS.

ENTRETANTO ISTO NEM SEMPRE OCORRE POIS A TÉCNICA DOS CRITÉRIOS MÚLTIPLOS EXCEDENTES INTRODUZ CRITÉRIOS PREFERENCIAIS DE UMA FORMA DIFERENTE DAS TÉCNICAS AGREGATIVAS.

A ANÁLISE DE SENSIBILIDADE PODE SER EFETUADA DO MESMO MODO QUE PARA AS DEMAIS TÉCNICAS.

A ESCOLHA DOS LIMIARES DE EXCLUSÃO PODE SER UM ASPECTO IMPORTANTE QUE PODE REVELAR AS CONSEQÜÊNCIAS DO JULGAMENTO.

UMA VEZ QUE TENHA SIDO DESENVOLVIDA UMA EXPERIÊNCIA NO USO DA TÉCNICA, OS ÍNDICADORES DE VANTAGEM PARCIAIS OU COMPLETOS E OS CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO QUE PODEM SER ADOTADOS, PODEM LEVAR A CABO UMA GRANDE PARTE DA ANÁLISE DE SENSIBILIDADE..

ESCOLHA DA TÉCNICA
A CIPR, DELIBERADAMENTE, ABSTEVE-SE DE RECOMENDAR UMA TÉCNICA PARTICULAR.

FOI DADA ÊNFASE NO SENTIDO DE MOSTRAR QUE OS ASPECTOS IMPORTANTES DA ANÁLISE SÃO:

A) ANÁLISE INICIAL DO PROBLEMA PARA GERAR UM CONJUNTO DE OPÇÕES;

B) IDENTIFICAR E QUANTIFICAR OS FATORES PERTINENTES;

C) ADOTAR JULGAMENTOS EXPLÍCITOS EM RELAÇÃO AOS CRITÉRIOS PARA COMPARAR O DESEMPENHO E O CUSTO DAS OPÇÕES E TORNAR O PROCESSO DE ANÁLISE MAIS TRANSPARENTE PARA INSPEÇÃO.

- A CIPR ESPERA QUE A MAIORIA DAS SITUAÇÕES NÃO EXIGIRÃO UMA TÉCNICA MAIS COMPLEXA DO QUE A ANÁLISE DE CUSTO-BENEFÍCIO INTEGRAL OU EXPANDIDA.

CONTUDO, RECOMENDA A CONSIDERAÇÃO DAS TÉCNICAS MAIS ACEITÁVEIS PARA O CASO, ESPECIALMENTE A ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS, PELO DISCERNIMENTO NO TRATAMENTO DOS FATORES DIFÍCEIS DE SEREM QUANTIFICADOS E PELO DESENVOLVIMENTO DA COMPREENSÃO QUE ELA PODE ESTIMULAR.

VI. QUANTIFICAÇÃO

OS FATORES DE DOSE COLETIVA E CUSTO DE PROTEÇÃO DEVEM SER SEMPRE QUANTIFICADOS.

DEPENDENDO DO PROBLEMA, PODE SER NECESSÁRIO QUANTIFICAR  OUTROS FATORES ALÉM DESTES.

1. CUSTOS DOS ESFORÇOS DE PROTEÇÃO

OS CUSTOS PODEM INCLUIR COMPONENTES DIFÍCEIS DE SEREM QUANTIFICADAS TAIS COMO PROGRAMA DE TREINAMENTO OU DE SUPERVISÃO GERENCIAL.

OS CUSTOS DE ESTUDOS DE OTIMIZAÇÃO DEVEM SER TRATADOS EM INSTÂNCIA SUPERIOR E DEVEM FAZER PARTE DE EXIGÊNCIAS REGULAMENTARES OU GERENCIAIS. NÃO DEVEM SER REPASSADOS PARA AS OPÇÕES.

EXCEÇÃO: O ESTUDO QUANTITATIVO EXCEDE O BENEFÍCIO AVALIADO. NESTE CASO O PROCEDIMENTO ÓTIMO É NÃO FAZER O ESTUDO, ISTO É, NÃO ALTERAR O NÍVEL DE PROTEÇÃO.

CUSTOS DIRETOS:
MÉTODOS PARA AVALIAR CUSTO DIRETO  (CIPR -37) :

  A) ESTIMATIVA GROSSEIRA DOS CUSTOS;

  B) AVALIAÇÃO TRAZENDO O VALOR PRESENTE;

  C) ESTIMATIVAS ANUALIZADAS DE CUSTO.

A) ESTIMATIVA GROSSEIRA DOS CUSTOS

     CUSTO DE CAPITAL + CUSTO DE OPERAÇÃO ANUAL DURANTE OS ANOS DE OPERAÇÃO PREVISTOS.

      IGNORA VARIAÇÕES DE CUSTO NO TEMPO E NÃO PERMITE DISTINÇÃO ENTRE AS OPÇÕES COM GRANDE CUSTO DE CAPITAL E PEQUENO CUSTO OPERACIONAL E VICE-VERSA.

B) AVALIAÇÃO TRAZENDO O VALOR PRESENTE
  QUANDO SE QUER LEVAR EM CONTA A MUDANÇA NO VALOR APARENTE DO GASTO COM O TRANSCORRER DO TEMPO, APLICA-SE UM FATOR DE AMORTIZAÇÃO. O FATOR DE AMORTIZAÇÃO, rn , APLICADO AO NÚMERO DE ANOS, n , É DADO POR: 




ONDE r É A TAXA DE AMORTIZAÇÃO.

O RESULTADO DA AMORTIZAÇÃO É QUE, NO FUTURO, O ELEMENTO DE PONDERAÇÃO SERÁ MENOR PARA A DECISÃO DO QUE O ATRIBUÍDO HOJE.

QUANDO OS CUSTOS DE OPERAÇÃO OU MANUTENÇÃO FOREM CONSIDERADOS CONSTANTES DURANTE TODA A VIDA ÚTIL DA INSTALAÇÃO, O CÁLCULO DO PREÇO TRAZENDO O VALOR PRESENTE PODE SER SIMPLIFICADO USANDO-SE O FATOR DE ANUIDADE.

O FATOR DE ANUIDADE, An,r , É A SOMA DOS FATORES DE AMORTIZAÇÃO SOBRE OS PERÍODOS DE TEMPO PERTINENTES E É DEFINIDO COMO:

                                 


ONDE:

         r = JURO ANUAL OU TAXA DE AMORTIZAÇÃO;

         n = VIDA ÚTIL DO PROJETO EM ANOS.

OS FATORES DE ANUIDADE PODEM SER ENCONTRADOS EM TABELAS PADRONIZADAS, TAIS COMO A DE PARK (1973).

O PREÇO TRAZENDO O VALOR PRESENTE É DADO PELO CUSTO ANUAL MULTIPLICADO PELO FATOR DE ANUIDADE.

C) ESTIMATIVAS ANUALIZADAS DE CUSTO

SUPÕE-SE QUE O DINHEIRO SEJA TOMADO EMPRESTADO, À UMA DADA TAXA, PARA FINANCIAR A COMPRA E A OPERAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO E SEJA PAGO ANUALMENTE.

COM ESTE PROCEDIMENTO, OS CUSTOS DO CAPITAL INICIAL SÃO DILUÍDOS NA VIDA ÚTIL ESPERADA DA INSTALAÇÃO E PORTANTO PODEM SER ACRESCIDOS AOS CUSTOS ANUAIS DE OPERAÇÃO E DE MANUTENÇÃO.

OS PAGAMENTOS ANUAIS SÃO CALCULADOS USANDO-SE UM FATOR DE RECUPERAÇÃO DO CAPITAL QUE É O INVERSO DO FATOR DE ANUIDADE DEFINIDO ACIMA. ESTE FATOR É MULTIPLICADO PELO CUSTO DO CAPITAL INICIAL PARA DAR O CUSTO ANUAL.

O PAGAMENTO ANUAL NECESSÁRIO PARA PAGAR UMA QUANTIA CONHECIDA TRAZENDO O VALOR PRESENTE, POR EXEMPLO, O CUSTO DE CAPITAL POR n ANOS, SERÁ DADO POR:

                                  


ONDE:    Xa = PAGAMENTO ANUAL;      Xp = CUSTO DE CAPITAL. 

OUTROS ESFORÇOS DA PROTEÇÃO
A) TREINAMENTO DE TRABALHADORES

É MUITO IMPORTANTE E, EM MUITOS CASOS, PODE SER O PRINCIPAL FATOR PARA MANTER AS DOSES ALARA NA INSTALAÇÃO.

ÀS VEZES FICA DIFÍCIL SEPARAR, NO TREINAMENTO, A COMPONENTE DEDICADA À PROTEÇÃO DAQUELA DEDICADA A MELHORAR O DESEMPENHO.

PORTANTO A DESCRIÇÃO DO TREINAMENTO PODE SER FEITA DE MODO QUALITATIVO, FORNECENDO TIPO, QUANTIDADE, GRAU ETC.

B) QUALIDADE DA ESTRUTURA GERENCIAL PARA SE OBTER  PROTEÇÃO E SEGURANÇA OTIMIZADAS.

A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL AJUSTA-SE ÀS ATIVIDADES NORMAIS, AOS PROCEDIMENTOS E ÀS LEIS DO PAÍS E PORTANTO NÃO EXISTE UMA ESTRUTURA PREFERÍVEL. 

O MAIS IMPORTANTE É A HABILIDADE DOS RESPONSÁVEIS PELA SEGURANÇA E PROTEÇÃO  DE SOBREPOR-SE À PRODUÇÃO E OUTRAS CONSIDERAÇÕES GERENCIAIS, QUANDO NECESSÁRIO. 

ESTES ASPECTOS NÃO PODEM SER EXPRESSOS DE MODO QUANTITATIVO.

2. DOSE COLETIVA
SEM COMENTÁRIOS.

3. DISTRIBUIÇÃO DE DOSE INDIVIDUAL

COMO VIMOS NA ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO EXPANDIDA, A DISTRIBUIÇÃO DE DOSE INDIVIDUAL PODE SER QUANTIFICADA DIVIDINDO-SE A DOSE COLETIVA  EM FAIXAS DE DOSES INDIVIDUAIS.

DESTA MANEIRA A DOSE COLETIVA SERIA EXPRESSA COMO:

                                 S = 

Nj  Hj ,

ONDE  Hj  É A DOSE EQUIVALENTE MÉDIA NOS Nj  INDIVÍDUOS DO GRUPO j.

QUANDO SE DESEJA SABER QUÃO PRÓXIMAS AS DOSES INDIVIDUAIS, MÁXIMAS OU MÉDIAS, ESTÃO DOS LIMITES APROPRIADOS, A DISTRIBUIÇÃO DE DOSES INDIVIDUAIS PODERIA SER EXPRESSA COMO PERCENTAGEM DO LIMITE CORRESPONDENTE. 
UTIL QUANDO SE UTILIZAM AS TÉCNICAS DE ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS OU CRITÉRIOS MÚLTIPLOS EXCEDENTES.
4. DISTRIBUIÇÃO DE DOSES NO TEMPO

O CÁLCULO DO COMPROMISSO DE DOSE EQÜIVALENTE PODE SER TRUNCADO NO TEMPO QUANDO AS CONTRIBUIÇÕES SUBSEQÜENTES FOREM COMUNS A TODAS AS ALTERNATIVAS OU QUANDO NÃO FOR MAIS POSSÍVEL DISTINGÜIR AS OPÇÕES.

ISTO PODE SER IMPORTANTE NAS OPÇÕES DE DEPOSIÇÃO DE REJEITOS ONDE AS “CAUDAIS” A LONGO TEMPO, DA TAXA DE DOSE COLETIVA PROVÁVEL TORNA AS OPÇÕES INDISTINGÜÍVEIS.

UM SEGUNDO MOTIVO QUE PODE LEVAR AO TRUNCAMENTO É O COMPORTAMENTO DA TAXA DE DOSE COLETIVA, QUE PODE SER USADA COMO UM DISCRIMINADOR ENTRE AS OPÇÕES.  A LONGO PRAZO, AS GRANDES INCERTEZAS APRESENTADAS PELA TAXA DE DOSE COLETIVA DIFICULTARIAM A DISTINÇÃO ENTRE AS OPÇÕES.

ALÉM DAS RAZÕES TÉCNICAS EXPOSTAS PARA TRATAR DIFERENTEMENTE AS COMPONENTES A CURTO E A LONGO PRAZO DA DOSE COLETIVA PODEM EXITIR RAZÕES ASSOCIADAS COM A PERCEPÇÃO DA IMPORTÂNCIA SOCIAL DAS DOSES EM DIFERENTES PERÍODOS DE TEMPO. ESTAS RAZÕES VÃO IMPOR AO TOMADOR DE DECISÃO, DAR DIFERENTES ELEMENTOS DE PONDERAÇÃO A ELAS, EM SUA DECISÃO. SÓ É POSSÍVEL APLICAR ESTES ELEMENTOS DE PONDERAÇÃO, SE A DISTRIBUIÇÃO NO TEMPO DA TAXA DE DOSE COLETIVA É APRESENTADA COMO UMA DAS COMPONETES QUE LEVA À DECISÃO.  
5. PROBABILIDADE DE QUE AS DOSES SEJAM RECEBIDAS

DEVE-SE CONSIDERAR A PROBABILIDADE DE QUE A DOSE VENHA DE FATO A SER RECEBIDA E A PROBABILIDADE DO DANO QUE SERIA PROVOCADO POR ESTA DOSE.

AS DOSES PODEM SITUAR-SE ALÉM DOS DANOS ESTOCÁSTICOS E POR ISTO A CIPR EXTENDEU O CONCEITO DE RISCO.

PARA UM INDIVÍDUO, OU GRUPO CRÍTICO, O RISCO RESULTANTE DE UM EVENTO QUE ORIGINA UMA DOSE COLETIVA NO INTERVALO ENTRE  D  E  D + dD,  É DADO POR:

dR = P(D) dD P(EFF/D)

ONDE :  P(D) = DENSIDADE DE PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA,

     P(D)  dD =  PROBABILIDADE DE INÍCIO DO EVENTO QUE DÁ ORIGEM A UMA DOSE ENTRE D E D + dD.

  P(EFF/D) = PROBABILIDADE DE OCORRER EFEITO GRAVE, RESULTANTE DA DOSE D, NO INDIVÍDUO OU DESCENDENTE.

ASPECTOS IMPORTANTES DE P(EFF/D):
- RELAÇÃO  PROPORCIONAL ENTRE A PROBABILIDADE E A DOSE NA REGIÃO ESTOCÁSTICA ATÉ CERCA DE 1 Sv.

-  RELAÇÃO  NÃO PROPORCIONAL PARA O INTERVALO ONDE PODEM OCORRER EFEITOS DETERMINÍSTICOS, ISTO É, DE  1 - 2 Sv   ATÉ 5-10 Sv.

- PROBABILIDADE CONSTANTE NO INTERVALO DE DOSE LETAL.

PARA AS DOSES NA REGIÃO DETERMINÍSTICA, DEVE-SE CONHECER A SUA DISTRIBUIÇÃO EM DETALHES PARA AVALIAR A DISTRIBUIÇÃO DE RISCO.

QUANDO PUDEREM SER ATRIBUÍDAS PROBABILIDADES DE OCORRÊNCIA E CALCULADOS OS SEUS IMPACTOS, NO PROCESSO DE OTIMIZAÇÃO DEVEM SER CONSIDERADAS TANTO A PROBABILIDADE QUANTO A SUA CONSEQÜÊNCIA.

É CLARO QUE O VALOR ESPERADO DO DETRIMENTO QUE CORRESPONDERIA À DOSE COLETIVA NÃO É UM DADO SUFICIENTE PARA O PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO, PRINCIPALMENTE QUANDO A PROBABILIDADE É PEQUENA E A CONSEQÜÊNCIA É GRANDE.

AS DECISÕES PASSADAS MOSTRAM QUE OS TOMADORES DE DECISÃO DAVAM IMPORTÂNCIAS DIFERENTES AOS VALORES ESPERADOS, QUANDO O INTERVALO DE VARIAÇÃO ESTAVA PRÓXIMO AO VALOR MÉDIO E QUANDO O INTERVALO ERA MUITO DIFERENTE DO VALOR MÉDIO.

A APRESENTAÇÃO DAS CONSEQÜÊNCIAS TAMBÉM É COMPLICADA, UMA VEZ QUE PODE TER MUITOS PONTOS FINAIS, INCLUINDO EFEITOS AGUDOS À SAÚDE E INTERRUPÇÕES, COMO AQUELAS CAUSADAS POR EVACUAÇÃO DE ÁREAS.

6. OUTROS FATORES IMPORTANTES EM PROTEÇÃO RADIOLÓGICA PERTINENTES 
A) TAXA DE DOSE NO LOCAL DE TRABALHO

      EXEMPLOS:

1. LOCAIS DE GRANDE TAXA DE DOSE NECESSITAM DOSIMETRIA RÁPIDA, USO DE MONITORES DE LEITURA DIRETA DA TAXA DE DOSE OU INTEGRADORES.

2. POSSIBILIDADE DE SOBRE-EXPOSIÇÕES ADVINDAS DE PEQUENOS ACIDENTES OU INCIDENTES, COMO PERMANÊNCIA NUM LOCAL DE GRANDE TAXA DE DOSE POR UM TEMPO SUPERIOR AO PREVISTO.

B) CONFIABILIDADE DAS DIFERENTES OPÇÕES

EXEMPLO: OPÇÕES BASEADAS EM PROCEDIMENTOS DE ENGENHARIA BEM CONHECIDOS OU RELATIVAMENTE NOVOS. AINDA QUE OS CUSTOS E DOSES SEJAM SEMELHANTES, A DIFERENÇA DE CONFIABILIDADE É GRANDE.

ESTE FATOR É DIFÍCIL DE SER QUANTIFICADO MAS O PODE SER PELA ANÁLISE DE PRIORIDADES COM ATRIBUTOS MÚLTIPLOS, FAZENDO USO DE PALAVRAS COMO: “BASTANTE CONFIÁVEL” OU “BEM ENSAIADO”, EM CONTRASTE A “CONFIABILIDADE DUVIDOSA” OU “NOVO”.

C) NATUREZA DA POPULAÇÃO EXPOSTA

A DISTINÇÃO MAIS CLARA É FEITA ENTRE TRABALHADORES E INDIVÍDUOS DO PÚBLICO E MESMO ENTRE ESTAS CATEGORIAS PODE HAVER SUBDIVISÕES.

EXEMPLO: EM SITUAÇÕES OCUPACIONAIS, PODE SER IMPORTANTE QUANDO OS TRABALHADORES SÃO EXPOSTOS EM DECORRÊNCIA DE SEU PRÓPRIO TRABALHO OU ADVENTICIAMENTE. 

QUANTO AOS MEMBROS DO PÚBLICO, PODE HAVER VÁRIOS GRUPOS ENVOLVIDOS. O EXEMPLO MAIS EXTREMO É A OTIMIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE DIAGNÓSTICO MÉDICO: EM ALGUNS CASOS O GRUPO EXPOSTO PODE SER JOVENS, CRIANÇAS, OU MESMO FETOS, COM SOBREVIDA ESPERADA LONGA E EM OUTROS CASOS PODE SER IDOSOS, DE SOBREVIDA ESPERADA MUITO CURTA.

O GRUPO IRRADIADO É CONSTITUÍDO POR PESSOAS DO PAÍS QUE CAUSA OU REGULA A IRRADIAÇÃO OU DE PESSOAS DE OUTROS PAÍSES.
VII. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO

1. COMO O PROCEDIMENTO É APLICADO

- EM INSTALAÇÕES JÁ EXISTENTES, É MAIS APROPRIADO COLOCAR PRIORIDADE NA APLICAÇÃO DA OTIMIZAÇÃO NAS OPERAÇÕES.

ESTA IDENTIFICARIA OS ASPECTOS DO PROJETO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E INSPEÇÃO EM SERVIÇO, QUE DEVEM SER CONSIDERADOS PRIORITÁRIOS, PARA MODIFICAÇÃO, NO SENTIDO DE SE TRABALHAR EM DIREÇÃO AO ÓTIMO.

- NO CASO DE INSTALAÇÕES GRANDES, A OTIMIZAÇÃO SERIA FEITA PELO OPERADOR, VENDEDOR OU LICENCIADO E TENDERIA A SER ESPECÍFICA PARA UMA INSTALAÇÃO OU PROBLEMA EM MÃOS.

- NO CASO DE INSTALAÇÕES PEQUENAS, ONDE OS ESPECIALISTAS E OS RECURSOS DO OPERADOR, DISPONÍVEIS, NÃO SÃO SUFICIENTES, É MAIS APROPRIADO QUE A AUTORIDADE COMPETENTE EFETUE OU DELEGUE ESTUDOS GERENCIAIS QUE LEVEM A PROCEDIMENTOS PADRONIZADOS E NESTE CASO OBRIGUE AS MODIFICAÇÕES NECESSÁRIAS. EXEMPLO: GAMAGRAFIA.

2. APLICAÇÃO AO PROJETO

- AS TOMADAS DE DECISÃO NO AMBITO DO PROJETO SÃO AS MAIS IMPORTANTES POIS OS PRINCIPAIS ASPECTOS QUE DETERMINAM O GRAU DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA SÃO FIXADOS DURANTE A ELABORAÇÃO DO PROJETO.

NESTE ESTÁDIO SÃO RESOLVIDOS OS PROBLEMAS TÉCNICOS E ESTABELECIDOS OS PARÂMETROS DE PROJETO QUE DETERMINARÃO VALORES TAIS COMO: TAXAS DE DOSE E CONTAMINAÇÃO NO AMBIENTE DE TRABALHO.
NESTE CASO TODOS, DESDE O PLANEJADOR, PASSANDO PELO LÍDER DO PROJETO, ATÉ A GERÊNCIA, ESTARIAM CIENTES E ENVOLVIDOS NO PROCESSO DE OTIMIZAÇÃO.

- OS ENGENHEIROS DE PROJETO DEVEM POSSUIR QUALIFICAÇÃO E TREINAMENTO APROPRIADO, INCLUINDO CONCEITOS BÁSICOS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA.

ESTARIAM FAMILIARIZADOS COM AS TÉCNICAS QUE AJUDAM NA TOMADA DE DECISÃO E COM OS PARÂMETROS DE PROJETO QUE PODEM AFETAR O GRAU DE PROTEÇÃO.

AINDA QUE NÃO SEJAM OS RESPONSÁVEIS POR ESTABELECER OS CRITÉRIOS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA, O SEU ENTENDIMENTO E USO, BEM COMO DAS TÉCNICAS APROPRIADAS, SÃO CRUCIAIS PARA QUE A OTIMIZAÇÃO SEJA ALCANÇADA NA PRÁTICA.

- O LÍDER DA EQUIPE DE PROJETO, OU DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO, É A PESSOA QUE DECIDE A RESPEITO DO ESFORÇO EXTRA A SER APLICADO NA PROTEÇÃO RADIOLÓGICA PARA OTIMIZAR O PROJETO EM VEZ DE, SIMPLESMENTE, OBEDECER AOS LIMITES REGULAMENTARES. PORTANTO ELE TEM UM PAPEL CRUCIAL NA IMPLEMENTAÇÃO DA OTIMIZAÇÃO DO PROJETO.

- A HIERARQUIA GERENCIAL MAIS ELEVADA DEVE ENDOSSAR OS REGULAMENTOS E REQUISITOS QUE VALIDAM A OTIMIZAÇÃO.

3. APLICAÇÃO ÀS OPERAÇÕES
- NAS OPERAÇÕES, O INTERVALO DE ESCOLHA É LIMITADO PELO PROJETO E OS FATORES PODEM SER DIFÍCEIS DE SEREM QUANTIFICADOS.

 A ESCOLHA DEPENDE, AINDA MAIS, DO COMPROMETIMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DO PESSOAL RESPONSÁVEL, EM TODOS OS GRAUS, ESPECIALMENTE DOS TRABALHADORES, DE SEUS SUPERVISORES LOCAIS IMEDIATOS, DOS ESPECIALISTAS EM PROTEÇÃO RADIOLÓGICA E DA DIREÇÃO.

- A CIPR RECONHECE QUE  AVALIAÇÕES SIMPLES DA SEGURANÇA TEM SIDO EFICAZES PARA  DIMINUIR GRANDES TAXAS DE DOSE EM LOCAIS DE TRABALHO. EXEMPLO:  RECOLHIMENTO DE FONTES.

PARA TANTO, NO SENTIDO DE REALÇAR ESTE SIMPLES PROCEDIMENTO DE OTIMIZAÇÃO, É NECESSÁRIO A EDUCAÇÃO E O TREINAMENTO DE TODA EQUIPE OPERACIONAL ENVOLVIDA NO TRABALHO COM RADIAÇÃO IONIZANTE.

O TREINAMENTO DEVE INCLUIR A PROTEÇÃO RADIOLÓGICA E COMPONENTES CAPAZES DE GERAR ATITUDES POSITIVAS PARA A OTIMIZAÇÃO.

- O PAPEL DO ESPECIALISTA EM PROTEÇÃO RADIOLÓGICA NA IMPLEMENTAÇÃO DA OTIMIZAÇÃO É PRIMORDIAL E ÚNICO, UMA VEZ QUE ELE ESTÁ ENVOLVIDO EM TODAS AS ÁREAS DE TRABALHO E PODE ASSEGURAR O PLANEJAMENTO SISTEMÁTICO DO TRABALHO NAS ÁREAS DE RADIAÇÃO, PARTICULARMENTE QUANDO AS TAXAS DE DOSE SÃO GRANDES.

ELE PODE CORRELACIONAR AS DOSES NO TRABALHADOR À DETERMINADAS ATIVIDADES E REDIGIR RELATÓRIOS DE REVISÃO E DE AVALIAÇÃO DAS FALHAS DA INSTALAÇÃO, DO TREINAMENTO ETC.

- PARA ALCANÇAR A OTIMIZAÇÃO EM OPERAÇÕES É NECESSÁRIO UM ESFORÇO CONJUGADO COMBINANDO GERENCIAMENTO,  OPERAÇÃO E PROTEÇÃO RADIOLÓGICA, NO SENTIDO DE QUANTIFICÁ-LA, AINDA QUE A SUA NATUREZA SEJA QUALITATIVA.

NESTE SENTIDO, O ESPECIALISTA EM PROTEÇÃO RADIOLÓGICA E A GERÊNCIA DA INSTALAÇÃO DESEMPENHAM PAPÉIS DIFERENTES.

ENQUANTO O ESPECIALISTA EM PROTEÇÃO RADIOLÓGICA ESTÁ PRINCIPALMENTE INTERESSADO EM OBTER UMA MELHOR PROTEÇÃO, O GERENTE DEFRONTA-SE COM UM CONFLITO DE INTERESSES ENTRE AS RESPONSABILIDADES DE OTIMIZAR A PROTEÇÃO RADIOLÓGICA, DE ALOCAR RECURSOS E DE ASSEGURAR A OPERAÇÃO CONTÍNUA.

4. RESPONSABILIDADES GERAIS DAS AUTORIDADES COMPETENTES
AUTORIDADE COMPETENTE: PARA IMPLEMENTAR AS EXIGÊNCIAS GERAIS PARA A OTIMIZAÇÃO DA PROTEÇÃO RADIOLÓGICA ESPECIFICARIA OS CRITÉRIOS GERAIS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE OTIMIZAÇÃO.

ESTES CRITÉRIOS GERAIS DEVEM SER OBEDECIDOS EM TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS, VARIANDO DESDE OS MAIORES PROJETOS ATÉ O CONTROLE DAS DOSES INDIVIDUAIS NO LOCAL DE TRABALHO.

CONTUDO, A RESPONSABILIDADE FINAL DA PROTEÇÃO RADIOLÓGICA PERMANECE COM A DIREÇÃO OPERACIONAL.

A AUTORIDADE COMPETENTE PODE AJUDAR E FAZER-SE PRESENTE:

A) ENCORAJANDO O DESENVOLVIMENTO DE TÉCNICAS DE AJUDA, NAS DECISÕES PRÓPRIAS, PARA AS AVALIAÇÕES DE OTIMIZAÇÃO E RECOMENDANDO SEU USO.

B) ESTABELECENDO CRITÉRIOS BÁSICOS IMPORTANTES, TAIS COMO O VALOR UNITÁRIO DA DOSE COLETIVA, PARA REALIZAR AS AVALIAÇÕES DE OTIMIZAÇÃO. 

C) RECOMENDANDO OS FATORES PERTINENTES A SEREM CONSIDERADOS NOS DIFERENTES TIPOS DE ESTUDO DE OTIMIZAÇÃO.

D) ORIENTANDO OS PLANEJADORES E GERENTES NA APLICAÇÃO DOS REQUISITOS, CASO A CASO.

E) ENCORAJANDO A BUSCA DE INFORMAÇÕES APROPRIADAS PARA DETERMINAR OS PARÂMETROS E MODELOS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA PERTINENTES AO ESTUDO DE OTIMIZAÇÃO.
F) FAZENDO OU DELEGANDO AVALIAÇÕES GENÉRICAS DE MODO A ESTABELECER PARÂMETROS DE PROJETO OTIMIZADOS E RECOMENDANDO PADRÕES QUE POSSAM SER CONSIDERADOS OTIMIZADOS.

G) ASSEGURANDO A COMPREENSÃO E QUALIDADE DA IMPLEMENTAÇÃO DA OTIMIZAÇÃO DA PROTEÇÃO RADIOLÓGICA NO PROJETO, NA OPERAÇÃO E NA MANUTENÇÃO, POR MEIO DE REGULAMENTOS LEGAIS APROPRIADOS E AUDITORIA NO DESEMPENHO DAS ATIVIDADES.

VIII. CONCLUSÕES

A  PROTEÇÃO RADIOLÓGICA DEVE INCLUIR A OTIMIZAÇÃO EM SEUS PROCEDIMENTOS, ISTO É, O USO DE TODOS OS PROCEDIMENTOS RACIONAIS PARA DIMINUIR IRRADIAÇÕES.

AS TÉCNICAS DESCRITAS TEM NATUREZA ESSENCIALMENTE PRÁTICA E VARIAM DESDE O BOM SENSO ATÉ TÉCNICAS QUANTITATIVAS AVANÇADAS,  MAS CONVENCIONAIS, PARA AJUDAR NO PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO.

ELAS LEVAM EM CONTA O FATO DE QUE TAMBÉM DEVEM SER CONSIDERADOS OS FATORES ESTRANHOS, FREQÜENTEMENTE, TOTALMENTE INDEPENDENTES DOS VALORES DAS DOSES DE RADIAÇÃO E QUE ALGUMAS VEZES PODEM PREVALECER AOS ASPECTOS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA, NA DECISÃO FINAL.

AS TÉCNICAS DESTE RELATÓRIO, FREQÜENTEMENTE, IDENTIFICARÃO E TORNARÃO CLARAS ESTAS SITUAÇÕES.

A CIPR ESPERA QUE O USO CRESCENTE DESTAS TÉCNICAS MELHORARÁ OS PADRÕES DE PROTEÇÃO NAS ÁREAS DE TRABALHO ONDE ISTO FOR DESEJÁVEL, SEM IMPOR VÍNCULOS DESNECESSÁRIOS NAS ÁREAS ONDE A PROTEÇÃO JÁ É ADEQUADA.
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